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EDITORIAL 


Realizou - se de 6 a 9 de Dezembro a Reunião Extraordinária do Comité 
Central do MPLA-Partido do Trabalho, que tomou importantes decisões para a vida do 
Partido, do Estado e de toda a Sociedade, no interesse das classes e camadas trabalha- 
doras do nosso País, decisões essas que foram detalhada e profundamente explicadas 
e desenvolvidas pelo Camarada Presidente Agostinho Neto no seu discurso no Acto 
Central das Comemorações do 10 de Dezembro. 


Das decisões tomadas, expressas quer no Comunicado Final da Reunião, quer 
no discurso do Camarada Presidente na Praça 1.º de Maio, ressaltam : 


— a necessidade do reforço da unidade no seio do Partido e da preservação 
da sua independência ; 


— à necessidade de se intensificar o combate às tendências pequeno-bur- 
guesas no aparelho do Partido e do Estado ; 


— a necessidade do reforço da aliança operário - camponesa no combate 
contra a pequena-burguesia ; 


— a criação de novos Departamentos do Comité Central ; 


— a necessidade de se apressar a constituição e o funcionamento das 
células do Partido ; 


— à distituição do camarada Lopo do Nascimento de membro do' Bureau: Po- á 


lítico e do cargo do Primeiro-Ministro. . | 


; 


dy 
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— à aceitação da demissão de membro do Comité Central e do: Governo do 
camarada Carlos Rocha (Dilolwa). 


— a simplificação da estrutura estatal, particularmente do Govemo ; 
— a necesidade da instituição do Poder Popular ; 


— à necessidade do Partido reforçar a organização, aumentar o grau de ! 
disciplina e desenvolver a prontidão combativa no seio das Forças Armadas. 


Camaradas 
Massas trabalhadoras 


; A Reunião Extraordinária do Comité Central realiza-se num período de agudi- | ú 
zação da luta de classes e de ameaca externa, situação que se vem desenrolando | | 
desde a ascensão de Angola à Independência e que se aprofundou desde a constituição: 
do mais importante instrumento da classe operária e demais classes 6 camadas traba-. 
lhadoras na sua luta pela Democracia Popular e pelo Socialismo : o MPLA-Partido x 
Trabalho. 


A luta de classes é um fenómeno inerente ao desenvolvimento de qualquer 
sociedade dividida em classes e a sua agudização uma característica de qualquer pe- 
ríodo revolucionário, em que as forças em campo tomam plenamente consciência dos | 
seus interesses, por eles lutando de uma forma acérrima, se quiserem sobreviver. 


DOMLBAII DO RUDIMATIS 


E - A radicalização da Revolução é, portanto, consequência e, simultâneamente, 
condição da agudização da luta de classes, em que o campo das forças revolucionárias 
clarifica cada vez mais as suas opções, a sua estratégia e a sua táctica, define cada vez 
com maior precisão a sua base social e, por conseguinte, melhor se opõe aos seus 
inimigos e se resguarda dos ataques e vacilações das classes ou camadas médias, 
flutuantes, ciosas dos seus privilégios e ambicionando alcançar outros, dispostas, quan- 
do vêm em perigo as suas posições com o triunfo da Revolução, a ligarem-se ou pac», 


E res 


o tuarem com o inimigo da Nação e das classes trabalhadoras. 
e A constituição do MPLA em Partido de Vanguarda da Classe operária e -as 
| orientações traçadas pelo 1.º Congresso são o nítido aprofundamento das nossas já 


E então claras opções e consequência da agudização da luta de classes, que, devido à 
pi - | radicalização da Revolução, traduz-se para a pequena-burguesia, e particularmente para 
alguns dos seus sectores, numa posição de desconforto, perante a ascenção das classes 
trabalhadoras à direcção do País, sob a firme direcção do MPLA-Partido do Trabalho e 
do Camarada Presidente Agostinho Neto. 


É neste contexto que se enquadram as decisões tomadas pelo Comité Central 
na sua Reunião Extraordinária, no sentido de se radicalizar ainda mais o processo 
revolucionário; defender intransigentemente os interesses das classes trabalhadoras; 
reforçar a aliança operário-camponesa como núcleo das forças patrióticas e revolucio- 
nárias na luta contra os sectores reaccionários da pequena -burguesia; incentivar o 
combate contra as ideias e práticas pequeno-burguesas, quer no seio do Partido como 
no seio do Estado, que entravam o desenvolvimento da Revolução; criar os mecanis- 
mos que permitam ao Partido à direccão do Estado e da Sociedade, de forma a que 
esta evolua harmoniosamente e segundo os interesses das classes trabalhadoras; 
preservar a independência do Partido como garantia da Independência Nacional; sim- 
plificar as estruturas do Estado de forma a contribuir para a eliminação do burocra- 
tismo e para uma solução mais rápida dos problemas imediatos do Povo e instituir o 
Poder Popular que permitirá às classes trabalhadoras um mais efectivo exercício do 
Poder a todos os níveis. 


Camaradas 
Povo Angolano 


A defesa continua a ser para a R.P.A. e para o nosso Povo uma questão de 
primeira ordem. 


Os racistas sul-africanos continuam a agredir-nos, com o objectivo de deses- 
| tabilizar o País, liquidar as nossas conquistas e em primeiro lugar a Independência e 

destruir a base indispensável da luta do Povo Namibiano contra o colonialismo e o 
racismo. 


Assim, çomo estabelece o Comité Central, a estrutura do Partido nas Forças 
Armadas deve trabalhar no sentido de «reforçar a organização, incrementar a dis- 
ciplina e desenvolver a prontidão combativa», de forma a que possamos responder 
rápida e eficazmente a qualquer tentativa dos racistas de Pretória. 
PELO PODER POPULAR 
A LUTA CONTINUA 


A VITÓRIA É CERTA 
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Comemorou-se em todo o País, o dia 10 de 
Dezembro, data histórica importante para o Povo 
Angolano, duma maneira entusiasta e revolucio- 
nária. 


Com efeito, no dia 10 de Dezembro comemo- 
ramos dois acontecimentos de grande relevo na 
História do nosso Povo— o 22.º Aniversário da 
Fundação do MPLA e o 1.º Aniversário da criação 
do MPLA-Partido do Trabalho. 


Imensas foram as actividades realizadas pelos 
membros do nosso Partido, em cumprimento das 
directrizes dimanadas pelo Bureau Político na sua 
declaração a propósito das comemorações do dia 
10 de Dezembro. 


“Assim, realizaram-se em todo o País, no dia 
10 de Dezembro, comícios populares, onde se re- 
gistaram a presença de membros do Comité Central 
do nosso Partido, para além de outras actividades. 


O acto central, teve lugar na capital do nosso 
País, e que foi presidida pelo Cda. Presidente Agos- 
- tinho Neto, onde na oportunidade proferiu um im- 
portante discurso, que publicamos em «Documento 
destacável» deste número do B. M. e para o qual 


chamamos a atenção dos membros do Partido e de 
todo o Povo. 


Na Tribuna de honra encontravam-se presentes, 
membros do C.C. do nosso Partido, do Governo, das 
organizações de massas e do corpo diplomático. 


Como convidados de honra estiveram também 
Se presentes, os cdas. Sam Nujoma e Joshua Nkomo, 
- Presidente da SWAPO e Co-Presidente da Frente 
Patriótica do Zimbabwe respectivamente, que trans- 
“mitiram ao nosso Povo, a determinação dos povos 
- da Namíbia e do Zimbabwe em continuarem a luta 
Contra o colonialismo e o imperialismo. 


Durante o acto central, foram distribuídos os 
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O Camarada Presidente Agostinho Neto «o militante 
mais destacado e exemplar» empunha o cartão n.º 1 
do Partido. 


Coube ao Cda. Presidente Agostinho Neto receber 
o cartão n.º 1, por ser o «Militante mais destacado 
e exemplar». A entrega do cartão de membro do 
Partido ao Cda. Presidente Agostinho Neto, foi feita 
pelo cda. Lúcio Lara, Secretário do C.C. para o 
Departamento de Organização. 


Ainda na capital do País, teve lugar no dia 10 
de Dezembro o 2.º FESTIVAL GIMNODESPORTIVO, 
organizado pelo Ministério da Educação e que con- 
tou com a presença do Camarada Agostinho Neto, 
Presidente do MPLA-Partido do Trabalho e da 
República Popular de Angola e de outros membros 
do B.P. e do C.C. do Partido e ainda de ilustres 
convidados. f 

Na oportunidade o cda. Ambrósio Lukoki, mem- 
bro do B. P. do nosso Partido, referiu-se a esta 
imporante realização, isto é, do seu significado e do 
carácter novo que o mesmo apresenta. 


SE id . x ” 


Nas diversas capitais de província foram aber- 
tos recintos de exposição das várias actividades 
do Partido e do Estado conjuntamente com activi- 
dades de recreação e desporto que pelo seu pro- 
fundo carácter popular atraíram milhares e miiha- 
res de pessoas que atentamente percorram as insta- 
lações demonstrando que de facto é possível criar 
numa Angola revolucionária formas novas de ocupar 
os tempos livres dos trabalhadores sem a presença 
nefasta da alienação. 


Em Luanda onde desde o dia 1 de Dezembro 
esteve aberta a Festa do Partido, podemos observar 
o grande trabalho que foi necessário fazer para que 
num curto espaço de tempo fosse possível erguer 
todas as instalações. De facto desde a fundação 
do MPLA até às últimas conquistas da nossa diplo- 
macia lá estavam expostas as pequenas e as gran- 
des vitórias que um Povo organizado e decidido é 
capaz de realizar. 


Asim o pavilhão Central do Partido, que era na 
realidade o de maior expressão política, expôs atra- 
vés de fotografias e documentos de inestimável 
valor histórico, os 22 anos de luta gloriosa do nosso 
Povo sob a direcção do MPLA. O pavilhão dos De- 
partamentos do Comité Central exposeram a activi- 
dade de cada um dos sectores da actividade do Parti- 
do desde a Educação Política e Ideológica até à Re- 
construção Nacional passando pela Propaganda, pela 
Organização, pela Educação Cultural e Desporto, e 
Relações Exteriores. O pavilhão da Juventude do 
Partido traduziu ao viskante a decisão dos mais cora- 
josos jovens de Angola em seguirem o exemplo 
sempre vivo de Hoji ya Henda. A UNTA, a OMA 
e a OPA organizações de massas fundamentais para. 
o bom êxito do Trabalho do Partido, mostraram aos 
visitantes parte do seu trabalho desde a fundação. 
O pavilhão da Defesa revelou-nos a importância des- 
ta tarefa tanto nas guerras de Libertação Nacional 
como na actual fase de Reconstrução Nacional. O re- 
cinto da Agricultura, um dos mais procurados pelos 
visitantes, demonstrou sem equívocos as imensas 
potencialidades do nosso país no sector agro-pecuá, , 
rio e florestal confirmando o princípio de que a agri! 
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E FESTA ANUAL DO PARTIDO 


cultura é a base do nosso desenvolvimento econó- 
mico. Nos vários pavilhões da Indústria tivemos 
oportunidade, de constactar que apesar do nosso 
subdesenvolvimento temos possibilidade, se apro- 
veitarmos racionalmente todos os meios que pos- 
suimos, de fornecer ao nosso Povo os bens inuus- 
triais de que necessita. Nos pavilhões ' da Constru- 
ção e das Pescas vimos as realidades e as perspec- 
tivas nestes sectores considerados como sectores 
de arranque, pelo | Congresso do MPLA. 


O pavilhão da Educação permitiu-nos constac- 
tar o grande esforço dispendido pelo nosso Go- 
verno em formar os quadros sem os quais se torna 
impossível retirar o nosso país do subdsenvolvi- 
mento. 


Nos pavilhões dos Transportes, Comércio In- 
terno, Comércio Externo, sectores importantes no 
apoio à produção, podemos verificar o caminho 
já percorrido e as possibilidades que o futuro tra- 
balho nos oferece, 


Para além destes pavilhões, que traduziram os 
avanços da luta do nosso povo pela completa Inde- 
pendência da República Popular de Angola, existiram 
pavilhões e áreas de recriação que permitiram ao 
visitante ter oportunidade de ocupar alegremente o 
tempo livre após uma jornada de trabalho.. Assim 
pavilhões de rifas, de jogos (xadrez e ténis de mesa), 
de restaurantes e bebidas, de quino etc. tornaram 
mais popular um acontecimento de vital importância 
histórica como é o 22.º aniversário do MPLA e o 
1.º aniversário do Partido do Trabalho. 


Esta 1.º Festa anual do Partido, os seus êxitos 
e as suas falhas, fazem-nos crer na necessida- 
de de continuar nos próximos anos esta iniciativa 
fazendo com que ela seja qualitativamente mais 
significativa e onde se reforce cada vez mais a 
ligação das massas populares à sua vanguarda 
Marxista-Leninista, o MPLA-Partido do Trabalho. 


No próximo n.º do B. M. apresentaremos um tra- 
balho mais circunstanciado, sobre o encerramento | 
que contou com a presença do Cda. Presidente |. 
Agostinho Neto. y 
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REUNIÃO DO GOMITE GENTRAL 


COMUNICADO FINAL 


«O Comité Central do MPLA-Partido do Trabalho, reunido em sessão extraor- 
dinária de 6 a 9 de Dezembro, analisou problemas prementes do Partido e do Estado, 
tendo tomado as seguintes decisões: 


1.º — Reforçar cada vez mais a unidade no seio do Partido; 


2.º — intensificar o combate contra as tendências pequeno-burguesas que se 
manifestam no aparelho do Partido e do Governo; 


3.º — Reforçar a aliança operário-camponesa no combate contra a pequena- 
“burguesia que tenta travar o nosso processo revolucionário; 


4º — Exortar os militantes do Partido. no seio das Forças Armadas, a reforçar 
a organização, a incrementar a disciplina e a desenvolver a prontidão combativa; 


5.º — Proceder à substituição das Direcções do «Jornal de Angola» e da Tele 
visão Popular de Angola; 


6.º — Criar novos Departamentos no aparelho do Partido de modo a melhor 
responder às suas exigências como dirigente do Estado. Assim, o DOR e o DEPI fun- 
dem-se num só Departamento. O Departamento de Reconstrução Nacional desdo- 
bra-se entre outros em: Departamento do Desenvolvimento Económico e Planifica 
ção, Departamento do Controlo Financeiro, Departamento do Estudo Jurídico, Depar- 
tamento de Educação e Ensino, Departamento de Cultura e Desporto, Departamento 
de Cooperação, Departamento de Segurança Social, Departamento de Saúde e As- 
suntos Sociais, Departamento de Agricultura, Pecuária e Pescas. Foram igualmente 
estabelecidos: Departamento para a Juventude, Departamento de Quadros, Departa- 
mento de Apoio às Organizações de Massas, Departamento de Controlo das Provín- 
cias. 


7º — Extinguir, proximamente, os cargos de Primeiro-Ministro e de Vice-Pri- 
meiros-Ministros; 


8. — Instalar, no centro do País, algumas estruturas governamentais cen- 
trais; 
9.º — Atribuir a categoria de Ministros aos Comissários Provinciais; 


10.º — Estabelecer a dependência directa da Procuradoria Geral da República 
ao -Presidente da República; 


11.º — Distituir o camarada Lopo do Nascimento de membro do Bureau Polí- 
tico e do cargo de Primeiro-Ministro; 


12.º — Aceitar a demissão de membro do Comité Central e do Governo, o ca 
. marada Carlos Rocha (Dilolwa); 


13.º — Eleger para as vagas resultantes os seguintes camaradas: membros 
efectivos do Bureau Político, Pascoal Luvualu e Evaristo Domingos Kimba; membros 
suplentes do Bureau Político, Comandante Alexandre Rodrigues (Kito), e Julião Ma- 
teus Paulo (Dino Matross); membro efectivo do Comité Central Kundi Payama; 
pe ch E Comissão Central do Controlo, Comandante Francisco Magalhães Paiva 
(NVunda). 


Na reunião que decorreu num elevado espírito de militância foi evidente a ma 
nifestação de coesão de todos os membros do Comité Central entre sí, e em relação 
ao Presidente do MPLA-Partido do Trabalho e Presidente da República Popular de 
Angola. 

A Luta Continua! 


s A Vitória é Certa! 
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REMODELAÇÃO MINISTERIAL 


O Presidente do MPLA-Partido do Trabalho e 
da República Popular de Angola, Camarada Agos- 
tinho Neto, assinou, na passada segunda-feira, 
sete decretos, que de acordo com a decisão da 
última reunião extraordinária do Comité Central 
do MPLA-Partido do Trabalho, no tocante à remo- 
delação ministerial, demite, do cargo de Primeiro- 
“Ministro, o cda. Lopo Fortunato Ferreira do Nasci- 
mento, exonera de Primeiro Vice Primeiro-Minis- 
tro e Terceiro Vice-Primeiro-Ministro, respectiva- 
mente, os cdas. José Eduado dos Santos e Pedro 
de Castro Van-Dúnem (Loy); e, a seu pedido, exo- 
nera o cda. Calos Rocha Dilolwa, das funções de 
Segundo Vice-Primeiro-Ministro. 


O Chefe de Estado Angolano, por outro lado, 
exonera, por conveniência de serviço público, dos 
seus cargos, os cdas. Paulino Pinto João, Manuel 
Resende de Oliveira e Maria Mambo Café, respec- 
tivamente, Ministro do Comércio Interno, Ministro 
da Construção e Habitação e Vice-Ministro do Co- 
mércio Interno. 


Entretanto, na segunda-feira, à tarde, o Cama- 
rada Agostinho Neto conferiu posse ao novo comis- 
sário provincial da Huíla, cda. Nazário Vital, em 
cerimónia que decorreu no Futungo de Belas. 


DIRECÇÕES DO «JORNAL DE ANGOLA» E DA TELEVISÃO POPULAR 


O cda. Afoso Van-Dúnem (MBinda), do Comité 
Central do MPLA-Partido do trabalho e Secretário 
do CC para o Departamento de Orientação Revo- 
lucionária (DOR), exarou, no dia 9/12/78 o seguinte 
despacho: 


«Tendo em vista as decisões do Comité Central 
do MPLA-Partido do Trabalho, reunido em sessão 
extraordinária de 6 a 9 de Dezembro de 1978; 
DEERMINO: 


1 — São exonerados das funções de Director do 


DECISÃO SOBRE OS MEIOS DE DIFUSÃO MASSIVA 


. é necessário que seja fundamentada nos princípios 


Foi exarado, no dia 9/12/78, pelo cda. Afonso 
Van-Dúnem (Mbinda), membro do Comité Central 
do MPLA-Partido do Trabalho e Secretário para o 
Departamento de Orientação Revolucionária (DOR), 
o despacho: 


«A Tese Sobre os Meios de Difusão Massiva 
aprovada pelo 1.º Congresso do MPLA, em uma das 
suas partes expressa: «O papel da informação no 
nosso processo actual adquire uma importância cada 
vez maior que corresponde aos objectivos a alcançar 
na Reconstrução Nacional e na edificação do socia- 
lismo (...) Para alcançar estes objectivos definidos 
pelo Camarada Presidente é necessário que os meios 
de difusão massiva orientem o seu trabalho para 
elevar constantemente o seu conteúdo político-ideo- 
lógico com base na teoria científica do proletariado, o 
marxismo-leninismo, e que tanto os programas radio- 
fónicos, de televisão, a imprensa escrita e os docu- 
mentos cinematográficos em geral reflictam de forma 
interessante e coerente a política informativa traçada 
pelo MPLA». 


A mesma Tese, ao referir-se ao carácter de 
crítica no socialismo, sublinha: «No socialismo, para 
que o exercício da crítica cumpra o seu objectivo, 
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«Jornal de Angola» e da «Televisão Poular de Ango- 
la», os camaradas Fernando Costa Andrade e Qrlan- 
do Ferreira Rodrigues, respectivamente. 


2 — São nomeados, provisoriamente. Director 
do «Jornal de Angola», o camarada Aníbal João da 
Silva Melo, que acumulará com as suas actuais fun- 
ções de Director de Agência Angola Press AN- 
GOP, e Director da «Televisão Popular de Angola», 
o camarada Eugénio dos Anjos Rómulo Francisco. 


3 — Este despacho entra 
vigor» 


imediatamente em 


que norteiam o seu exercício e que tenha carácter E 
construtivo rigoroso e fraterno». ) 


Tendo em conta que este documento reitor 
norma a conduta a seguir pelos vários meios infor- | 
mativos e por considerar-se que os Pragramas e ma 
Secção que a seguir se mencionam, não cumprem 
os objectivos traçados pelo Partido, já que na prática 
contribuiram para criar um estado de confusão no 
seio das massas, 


DETERMINO : 


* 
1. São suspensos os programas «A Voz Livre. A 
do Povo» e «Rotativo» da Rádio Nacional de Angola. | 
2. É suspenso o programa «Tribuna Populan | 
da Televisão Popular de Angola. 


3. É suspenso a secção «Escrevem os Leitores» 
do Jornal de Angola. 


4. A suspensão subsistirá até que se reestrutu- 
rem os programas e secção citados. ; 


5. Este Despacho entra imediatamente em vigor. 


DECLARAÇÃO DO COMITÉ GENTRAL 


| SOBRE AS HEIÇÕES 


O governo da Áfica do Sul que ocupa ilegalmen- 
te o território da Namíbia procedeu a uma farsa 
eleitoral com o único objectivo de perpetuar a do- 
minação sobre a população das riquesas deste país 
vizinho. 


Assistimos durante algum tempo, às manobras 
políticas por parte de certos países capitalistas que 
tentaram fazer-nos crer numa atitude de entrega por 
parte da Africa do Sul às Nações Unidas, do proces- 
so eleitoral para a descolonização da Namíbia. 


A verdade era bem diferente. A manobra des- 
tinava-se simplesmente a desarmar a SWAPO 
único representante legítimo do Povo da Namíbia 
para melhor empreender uma farsa eleitoral com o 
objectivo de transferir o poder a elementos fanto- 


BObBII DO MbIMANTUA 


NA NAMÍBIA 


ches a soldo do imperialismo internacional e dos 
interesses racistas em particular. 


A farsa eleitoral não engana ninguém. A utiliza- 
ção dos métodos mais modernos do terror desde a 
prisão à corrupção para levar as populações inde- 
fesas a votar em elementos traidores à causa da 
libertação da Namíbia é já sobejamente conhecida, 


O Comité Central do MPLA-Partido do Trabalho 
denuncia veementemente a farsa eleitoral realizada 
pelas forças do regime racista da África do Sul na 
Namíbia ocupada. 


O Comité Central do MPLA-Partido do Trabalho 
condena com vigor as manobras dilatórias de alguns 
países capitalistas cujo objectivo é enfraquecer a 
força combatente da SWAPO e perpetuar a domina- 
ção racista e imperialista em África. 
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“NÓS NÃO NOS PODEMOS RECONCILIAR 
COM TRAIDORES, NEM COM Do FASGIQIAS RACISTAS 


— Afirmou o Cda. Presidente, durante uma conferência de imprensa a jornalistas 


norte-americanos : 


O Cda. Presidente Agostinho Neto, após receber em 
audiência, o senador norte-americano George MicGovern, 
no dia 13/12/78, no Futungo de Belas, concedeu uma 
conferência de imprensa aos jornalistas norte-americanos 
que acompanharam aquele senador, na sua visita ao 
nosso País. 


P-— Quais são as possibilidades de relações 
futuras, na opinião do Senhor Presidente, entre os 
Estados Unidos da Amériça e a República Popular 
de Angola ? 


O Chefe de Estado Angolano respondeu: 


“As relações internacionais não dependem ape- 
nas de um lado. Dependem, pelo menos, de dois. E, 
em muitas outras ocasiões, nós já tivemos a opor- 
tunidade de mencionar, diante da Imprensa, que 
Angola está pronta e deseja relações com os Esta- 
dos Unidos da América. 


Os Estados Unidos da América têm as suas 
considerações próprias acerca deste problema e nós 
não temos mais nada que fazer, do que esperar. 


P — Segundo a sua posição, há condicionalis- 
mos do lado americano? Em caso afirmativo, quais 
são esses condicionalismos? 


Camarada Agostinho Neto: “Bom, do lado 
americano, eu não posso aprofundar muito. Eu dei- 
xarei, essa questão, para ser posta ao Governo 
Americano ”. 


P — Senhor Presidente, a presença cubana, em 
Angola, ainda é um problema nas relações entre 
Angola e os Estados Unidos? 


Camarada Agostinho Neto: “ Talvez... Mas é, 
principalmente, um problema em relação à África 
do Sul, porque nós estamos, diariamente, a ser agre- 
didos pela África do Sul”. 


P— De que maneira? 


Camarada Presidente Agostinho Neto: “De 
que maneira... com tropas terrestres, com violações 
aéreas, com ameaças canstantes pela rádio, com a 
presença dum grande número de tropas sul-africa- 
nas e de fantoches da “Unita”, junto da nossa fron- 
teira”. 


P — Quantos soldados sul-africanos há, agora, 
dentro de Angola? 


Camarada Agostinho Neto: “Dentro de Angola? 
Eu não posso dizer o número de tropas sul-africanas 
dentro de Angola. O que eles fazem são “raids”. 
Entram, atacam, destroem e vão-se embora até à 
fronteira. Eles estão é concentrados na Namíbla, 
junto da nossa fronteira”. 
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P — Estamos, aqui, num momento, que é muito 
interessante na vida do Partido e do Governo, onde 


houve várias mudanças. Quero, pois, pedir ao 
Senhor Presidente que nos explique o sentido das 
mudanças que houve! . ; 


Camarada Agostinho Neto: “As mudanças não 
são uma questão essencial para nós. Nós somos 
um País jovem, muito jovem e, da mesma maneira 
que para os seres humanos, quando se é jovem, há 
transformações bruscas, por vezes dramáticas, den- 
tro de um organismo ou dum ser vivo. Nas jovens 
nações acontece o mesmo. É preciso ajustar, em 
cada momento, o organismo pensante à situação que 
se está a viver. À consolidação das estruturas, numa 
jovem nação, demora algum tempo e é necessário 
ajustar, ajustar à situação real e às perspectivas de 
desenvolvimento do País. 


Nós quisemos era salvaguardar a unidade 
dentro do Partido e constituir um Governo mais di- 
nâmico. São essas razões”. 


P-— Durante o discurso * pronunciado pelo 
Senhor Presidente, no domingo, falou muito da ne- 
cessidade da unidade dentro do Partido e, também, 
da independência do Partido. Quer isto dizer que a 
independência e a unidade do Partido estão amea- 
cadas? 


Camarada Agostinho Neto: “Quando falei da 
independência do Partido, da necessidade da unida- 
de dentro do Partido, repetisapenas uma ideia que 
saiu da reunião do Comité Central do nosso Partido. 
E essa ideia veio do organismo colectivo, porque 
de facto, devido à actuação de determinadas forças, 
no nosso País, se pretendia fazer com que o nosso 
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Partido seguisse uma orientação que não seria a 
nossa própria. Quer dizer não seria a nossa própria. 


Seria uma orientação vinda de fora. E, então, eu: 


reafirmei a necessidade da independência, de acor- 
do com a decisão do Comité Central. 


O mesmo em relação à unidade. Isso porque, a 
certo momento, pareceunos que a direcção do nos- 
certo momento, pareceu-nos que a direcção do 
nosso Partido não estava a seguir uma linha de ori- 
entação que seria a nossa própria, mas seguiria 
ideias vindas do exterior. E isso não é, nunca foi, a 
orientação do MPLA. Por isso, eu reafirmei em no- 
me do Comité Central, a nossa necessidade de in- 
dependência e de unidade”. 


Um jornalista norte-americano perguntou, na 
altura, a origem dessas influências, ao que o 
Camarada Presidente Agostinho Neto, respondeu 
“De toda a parte”. 


P — Segundo a nossa compreensão, muitas das 
dificuldades de trazer comida para a capital são 
causadas pelo combate que há no sul do País. Eu 
queria saber se há possibilidade de reconciliação 
com o bando “Unita”? 


nível de embaixadores, com a França? Mas parece- 
-me que a França apoiava a “Flec”. Quero saber, 


a 


pois, se a França já retirou o apoio à “Flec”?. 


Camarada Agostinho Neto: “Quando nós esta- 
belecemos relações diplomáticas com um país qual- 
quer, evidentemente, nós resolvemos, primeiramen- 
te, os problemas que existem. E o que passou, pas- 
sou. Nós começamos uma nova era de relações. A 
França estabeleceu relações connosco e, agora, te- 
mos a possibilidade de trabalhar em conjunto. Se 
alguma coisa tivermos, para dizer em relação à Fran- 
ça, será directamente ao Governo francês”. 


P — Qual a política em relação às companhias 
americanas que aqui fazem investimentos e, sobre- 
tudo, no sector do petróleo? 


Camarada Agostinho Neto: “As companhias 
que estão a operar, aqui, têm muito boas relações 
connosco. Desenvolvem bem o seu trabalho. Pagam 
os seus impostos, pontualmente. E nós não temos 
razões de queixas. 


P — Senhor Presidente, deseja ver mais com- 
panhias americanas a vir aqui, sobretudo no domínio 
do petróleo? 


Cantarada Agostinho Neto: “Reconciliação com 
quem, com a África do Sul?» 


e, 


Camarada Agostinho Neto: “Quando for neces- 
sário. Mas eu, agora, vou deixar algum tempo para 
o Senhor Senador McGovern dizer alguma coisa à 
nossa Imprensa, também. k 
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Jornalista: Não estou a falar da África do Sul. 
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Camarada Agostinho Neto: ” A Unita” é um 
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rupo que é dirigido pela África do Sul. É municia- 
So. abastecido, treinado pela África do Sul. Foi a 
"Unita” que trouxe aqui os sul-africanos, que inva- 
diram Angola. São traidores da nossa Pátria. 


Nós não nos podemos reconciliar com traido- 
res, nem com os fascistas racistas”. 


P — Qual a situação, no aspecto de segurança, 
no sul do País? 


Camarada Agostinho Neto — “Não tiveram 
ocasião de visitar o nosso País. Quando forem con- 
vidados a vir cá, especialmente para isso, poderão 
ver as condições de segurança. Temos insegurança 
junto da fronteira sul, por causa da presença dos 
sul-africanos, isto em relação às províncias do Cu- 
nene e Kuando-Kubango”. 


P-— Como progride a reconciliação entre o 
Zaire e Angola e o Senhor Presidente está satisfeito 
com o progresso? 


Camarada Agostinho Neto: “Nós temos, agora, 
relações normais com o Zaire e tudo grogride muito 
bem. No plano político como no plano diplomático, 
nós temos estabelecidas relações seguras. Espera- 
mos desenvolver mais no plano económico. 


Existe já esta possibilidade. Claro que cada um 
dos nossos países tem os seus problemas, mas um 
dos principais é o do desenvolvimento económico. 
E vamos tentar, o Zaire e Angola, trabalhar, em con- 
junto, para o desenvolvimento económico desta re- 
gião”. 


P — Qual a situação em relação a Cabinda, pois 
ouvi dizer que Angola vai estabelecer relações, a 


pod DO UTI ANTAS 


Depois do senador McGovern ter respondido 
algumas questões postas pelos órgãos de comuni- 
cação social de Angola, um jornalista norte-america- 
no pôs, ainda, ao Camarada Presidente Neto a 
pergunta: 

ESA 

P — Senhor Presidente: falou na possibilidade 
de jornalistas visitarem Angola na sua parte sul. Eu 
sei que o “New York Times” está muito interessado 
nesta visita. Quando será possível e o que terá que 
fazer para levar a cabo a visita em causa? 


Camarada Agostinho Neto: — Sim. Nós temos 
todo o prazer de dizer “imediatamente”, aos jornalis- 
tas norte americanos: “vão viajar pelas nossas pro- 
bro mas, ao mesmo tempo, perguntamos: para 
quê? 


A informação que é dada sobre Angola, nos 
Estados Unidos, é completamente deformada. Não 
corresponde à verdade. 


Há, aqui correspondentes europeus. Por exem- 
plo, há aqui um correspondente da “BBC”, um cor- 
respondente da France Press. Eles têm dado notí- 
cias. Recentemente, esteve aqui uma equipa da im- 
prensa belga. Mas o que nós vemos, como constan- 
te nos Estados Unidos, é a deformação, o que re- 
presenta desinformação. E, isso,não nos anima a 
mostrar, as nossas coisas, a toda a gente que vem 
dos Estados Unidos. 


Quando se vê uma pedra, é necessário que a 


informação diga que é uma pedra e não que é uma 
fruta. 


Vamos examinar este problema, mais tarde, 
não agora”. 


PÁGINA 


CÍRCULOS 


DE 
ESTUDO 


A NECESSIDADE DA EDUCAÇÃO 
POLÍTICA E IDEOLÓGICA 


O SISTEMA DE CÍRCULOS DE ESTUDO 


ACTIVIDADE DAS CÉLULAS NA ORGA- 
NIZAÇÃO DOS CÍRCULOS DE ESTUDO. 


Papel fundamental cabe às Células do Partido 
ne organização e realização dos CÍRCULOS DE 
ESTUDO. 


A Célula como organismo de base do Partido, é 
encarregada de impulsionar e desenvolver as tare- 
fas de superação política e ideológica e de velar 
pela sistematização do estudo dos membros do Par- 
tido. Para conseguir tais objectivos, terá como prin- 
cipais tarefas: 


a) Efectuar duas vezes por mês os Círculos de 
Estudo, um em cada quinzena, segundo o plano ela- 
borado pelo DEPI do C.C. do Partido. 


b) Velar pela boa organização e desenvolvimen- 
to dos Círculos de Estudo, avaliando em cada tri- 
mestre a participação de cada um dos seus membros 
e os resultados colectivos da actividade. 


c) Fazer constar na informação de transferên- 
cia de algum dos seus membros para outra organi- 
zação de base, a superação política alcançada por 
este. 


d) Seleccionar entre os militantes o que mais 
condições tenha, pelo nível político, para Orientador 
dos Círculos de Estudo, o qual velará pela assis- 
tência aos seminários, pelo estudo individual e pelo 
resultado da avaliação dos integrantes da organi- 
zação de base. 


e) Velar para que todos os seus membros par- 
ticipem nos Círculos, Encontros ideológicos, Provas 
de Avaliação e outras actividades que se convoquem 
em apoio à superação política. 


f) Controlar periodicamente se os membros da 
Célula se mantêm informados sobre os principais 
acontecimentos e sobre a política interna e exter- 
ne do Partido, que se difundem através dos meios 
de difusão massiva e da Imprensa do Partido. 


TAREFAS DOS ORIENTADORES DOS 
CÍRCULOS DE ESTUDO 


Referindo-nos às atribuições da Célula na orga- 
nização dos Círculos de Estudo, vimos que uma de- 
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las é a de seleccionar entre os militantes da Célule 


um para exercer as funções de Orientador do Cfr- y 


culo. 


O Orientador de Círculo, joga um: importante 
papel no desenvolvimento e qualidade com que o 
mesmo se realize. Em primeiro lugar, ele, melhor 
que qualquer outro, deve estar convenientemente 
preparado, procurando para tal o material de estudo 
complementar, fazendo consultas, etc., que lhe per- 
mitirão dirigir a discussão ou a análise do conteúdo 
dos temas com profundidade, fazer as perguntas 
essenciais, detinir conceitos e avaliar de forma acer- 
tada e objectiva a participação e aproveitamento dos 
militantes e aspirantes nas tarefas do estudo. 


São ainda tarefas essenciais do Orientador dos 
Círculos de Estudo: 


* Ter um registo para o controlo da superação 
política, participação e qualidade das intervenções 
dos integrantes da Célula; 


* Detectar e concentrar malor atenção aos 
camaradas que maiores dificuldades apresentem, e 
dedicar um cuidado especial aos camaradas que não 
saibam ainda ler nem escrever; 


* Ser dinâmico e bom organizador, no sentido 
de que nas Células que tiverem elevado número de 
membros, poder organizar vários grupos, seleccio- 
nando neste caso um Orientador para cada grupo. 


Com vista a uma preparação mais eficaz €e 
profunda dos Orientadores, o DEPI promoverá Semi- 
nários de Superação Política a nível Nacional, nos 
quais participarão responsáveis provinciais dos Cir- 
culos de Estudo. Estes, nas províncias, promoverão 


igualmente Seminários em que participarão os Res- * 


ponsáveis Municipais, e nos Municípios os Comu 
nais até ao nível do Sector ou Povoação ou Bairro 
que formará os Orientadores das Células de base. 


O documento base que o DEPI elaborou explica 
pormenorizadamente os mecanismos e moldes co- 
mo se levará a cabo estas actividades, e todas as 
outras inerentes ao Sistema de Círculos de- Estudo. 


Voltaremos no próximo número a debruçarmo- 
«nos Sobre esté novo sistema de Educação Política 


e ideológica dos Membros do MPLA-Partido do - 


Trabalho. 
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O CAMARADA AGOSTINHO NETO, PRESIDENTE DO MPLA-PARTIDO DO 
TRABALHO E DA REPÚBLICA POPULAR DE ANGOLA, PRESIDIU NO DIA 10 DE 
DEZEMBRO EM LUANDA AO ACTO CENTRAL DAS COMEMORAÇÕES DA- 


QUELA IMPORTANTE DATA NA HISTÓRIA DO NOSSO POVO PELA SUA 
LIBERTAÇÃO. 


NA OPORTUNIDADE O CDA. PRESIDENTE A. NETO, PROFERIU UM IM- 
PORTANTE DISCURSO QUE PASSAMOS A TRANSCREVER NA ÍNTEGRA. 


DESTACÁVEL 
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«Caros compatriotas e camaradas: 


Temos hoje mais uma bela ocasião para fes- 
tejarmos uma das datas mais importantes da nossa 
História, o 10 de Dezembro, que é a data da funda- 
ção do MPLA e, também, a data da proclamação da 
fundação do Partido do Trabalho. Vinte e dois anos 
de Movimento e um ano de Partido. 


Esta é uma data em que nós podemos resumir 
algumas das nossas experiências. Algo daquilo que 
nós fizemos para a independência do nosso País 
pela nossa Revolução, pelo Povo Angolano, pelo 
Povo da África e pelos diferentes povos do Mundo. 
E por isso, nos juntámos, aqui, nesta mesma pra- 
ça, onde proclamámos a independência do nosso 
País hã um pouco mais de três anos atrás, no dia 11 
de Novembro. ? 


Evidentemente, hoje, como todos os domingos 
de Dezembro, são dias de festa. Hoje, também, é 
um dia de festa e os nossos pioneiros, as mossas 
camaradas da OMA já estão na Cidadela a marcar 
o lugar para a festa, para logo à tarde. Por isso, a 
praça parece vazia. No entanto, eles .estão lá, com 
os rádios a escutar, aquilo que se passa aqui na 
praça. E não é mau que festejemos. Não é mau que 
estejamos alegres, não é mau que nós assinalemos 
com a devida vivacidade estas datas de importância 
política e histórica para o nosso Povo. 


Neste momento, temos connosco dois hóspe- 
des que se dirigiram à população de Luanda: o 
camarada Sam Nujoma, Presidente da SWAPO e o 
camarada Joshua Nkomo, co-presidente da Frente 
Patriótica. 


Eles disseram aquilo que é a realidade actual 
da luta dos seus Povos que é, também, a nossa luta 


VAMOS FAZER AVANCAR A NOSSA REVOLUÇÃO 


e nós compreendemos a sua mensagem. Nós dese- 
jamos, a estes dois camaradas, que encarnam, 
aqui, a luta actual directa contra o colonialismo, 
contra o imperialismo, contra o racismo, desejamo- 
"lhes os melhores sucessos para obter brevemente a 
vitória que os respectivos Povos merecem. 


TER ORGANISMOS NOVOS 
PARA DIRIGIR A SITUAÇÃO NOVA 


Camaradas: 


10 de Dezembro. Nós vamos, cada vez mais, 
definir o Partido, definir as instâncias do Partido 
definir as estruturas, definir, também, as estruturas 
do Estado, definir o Governo e a orientação que o 
Governo deve ter para conduzir, para executar a 
política do Comité Central do Partido do Trabalho. 


Ultimamente, fizemos algumas transformações, 
tanto na estrutura partidária, como na estrutura go- 
vernamental. E isso para adaptar à situação real 
presente, às condições que nós estamos hoje a viver, 
aos organismos dirigentes. Não podemos ter orga- 
nismos dirigentes antiquados para situações novas. 
Temos que ter organismos novos para dirigir a situ- 
ção nova. Ora, nós, no Partido, temos a exeperiência 
de vinte e dois anos de luta, vinte e dois anos de 
organização, em que sofremos das grandes vicissitu- 
des da luta, as grandes dificuldades, para nós rea- 
lizarmos os nossos objectivos. E aprendemos alguma 
coisa. Aprendemos, em primeiro lugar, que é ne- 
cessário, em cada momento, defender a indepen- 
dência do Partido, para que este Partido indepen- 
dente possa, também, contribuir para a indepen- 
dência real do País. Se o Partido não é independente, 
o País também não será independente. 


TORNAR CLARAS 
AS NOSSAS OPÇÕES 


- Esta é uma das lições que nós aprendemos 
durante os vinte e dois anos de existência. Não são 
muitos. Mas são alguns. E, durante estes anos de 
existência, já vivemos diversas situações que fize- 
ram, não sômente enfraquecer o próprio Movimento, 
MPLA, mas também, enfraquecer a força do Povo, 
lançar as dúvidas, lançar o cepticismo quanto aos 
resultados da nossa luta. E teremos, cada vez mais, 
este cuidado de tornar claras as nossas opções, 
tornar claras as nossas orientações e sabermos, 
precisamente, o que é que nós podemos fazer, em 
cada momento, para preservar a independência, an-' 
tes de mais nada, a independência. 


NÃO PODEMOS RENUNCIAR 


AO NOSSO PRINCÍPIO DE INDEPENDÊNCIA 
DR 


Nós somos um Povo soberano. Conquistámos 
esta soberania à custa do sangue dos heróis, à custa 
do suor dos soldados, à custa do sacrifício daqueles 
que passaram anos é anos nas cadeias, à custa de 
todo o Povo que mostrou a sua vontade, inque- 
brantável, de chegar à independência. E, portanto, 
não podemos renunciar a este princípio, o princípio 
da independência. 


LDL DO MILITANTAS 


Foi nesse sentido que se pronunciou a primeira 
reunião extraordinária do Comité Central que termi- 
nou há dois dias. 


O nosso Comité Central reafirmou essa neces- 
sidade de preservar a independência e, também, rea- 
firmou uma outra coisa, reafirmou a necessidade .de 
nós não permitirmos, em nenhum momento, que 
alguém nos divida, que alguém se interponha entre 
nós, os membros dirigentes do MPLA, e se inter- 
ponha entre nós e o Povo. Ninguém tem o direito 
de o fazer senão os dirigentes angolanos, que o 
Povo Angolano elegeu, através do seu Partido. Nin- 
guém se pode interpôr. Esta é uma das condições 
para conservar a nossa independência. 


SATISFAZER AS NECESSIDADES 
MAIS PREMENTES DO NOSSO POVO 


O Comité Central do nosso Partido, na sua 
primeira sessão extraordinária, também se pronun- 
ciou sobre a actividade revolucionária do nosso 
Povo. Quais os caminhos que nós devemos seguir? 
O que é que devemos fazer agora? Como é que nós 
vamos mobilizar o Povo em torno dos objectivos 
essenciais do nosso País? O que é que devemos 
fazer mais? 


E Os camaradas sabem que esta é uma das gran- 
tas preocupações dos organismos dirigentes, quer 
so nívei do Partido, quer ao nível do Estado. 


Os órgãos do Governo não cessam de pergun- 
tar, diáriamente, como é que nós podemos satisfa- 
zer as necessidades mais prementes do Povo, neste 
momento. Sabemos que, estrategicamente, poten- 
cialmente, nós resolveremos uma série de proble- 
mas, resolveremos quase todos os problemas que 
se põem ao nosso Povo. 


Dentro de dez, vinte, trinta anos a situação 
será completamente diferente. Mas, neste momento, 
depois de termos sofrido a agressão do inimigo, ao 
Sul e ao Norte, depois de nós termos saído de con- 
frontações, do interior, com os fantoches, o que é 
que devemos fazer mais? Vamos desenvolver, sim, 
o capítulo da economia. Vamos ajustar, melhor, à 
nossa realidade, as manifestações culturais. Vamos 
resolver alguns dos problemas sociais. Mas como, 
quando? Tudo isso preocupou a reunião do Comité 
Central recente. E o que é que preocupa? O que 
preocupa é que, apesar das opções do nosso Povo 
e do nosso Partido, apesar de todas as determina- 
ções do Partido, apesar dos apelos a todas as ins- 
tâncias do Governo, apesar da necessidade de nós 
aplicarmos completamente a política do nosso Par- 
tido, nós, ainda, temos carências bastante grandes 
do porto de vista da organização do Partido. Dis- 
tribuímos hoje, pela primeira vez, os cartões aos 
membros do Partido, àqueles que têm sido mais 
activos. Este processo vai continuar, nos próximos 
dias e, certamente, todos os milhares de membros 
do Partido, que já existem, terão o seu cartão de 


membro do Partido. Nós pergutamos: e o funciona- 
mento do Partido? Será que ele é já satisfatório? 
Será que esse funcionamento corresponde às ne- 
cessidades políticas de educação ao nosso Povo? 
Consegue, o Partido, congregar todas as forças da 
nação para exercermos a nossa actividade principal 
numa só direcção? Será já assim? Nós dizemos: 
não, ainda não. As células do Partido ainda não têm 
vida suficiente. Segundo a bíblia, deus tirou um 
pouco de barro do chão, féz uma figura de homem 
e, depois, assoprou... e, aquela figura, começou a 
respirar. Bom, a nós, parece-me, falta assoprar. 
Falta-nos o sopro. Quer dizer, falta a actividade de 
cada célula, a orientação justa, para cada situação, 
para cada momento. São esses os factores que, 
ainda, nos faltam para a vida do Partido. E o sopro 
principal tem de sair do Comité Central, dos seus 
departamentos do secretariado, dos seus dirigentes. 
É esse sopro que nós vamos ver se transmitimos du- 
rante o próximo ano. 


FOI CRIADO O DEPARTAMENTO 
DO COMITÉ CENTRAL 

PARA A INSTITUIÇÃO DO 
PODER POPULAR 


“Para adaptar o aparelho do Partido à nova situa- 
ção nós pensámos em criar mais departamentos, 
mais departamentos que possam ajudar a realizar 
os objectivos do próprio Partido. Quer dizer, nós 
criámos, ao nível do Comité Central, mais alguns 
departamentos que já foram assinalados nos comu- 
nicados que têm sido transmitidos pelos órgãos de 
informação e não se mencionou um que é indispen- 
sável, que é o Departamento para a Instituição do 
Poder Popular. Nós estamos atrasados no que res- 
peita à instituição do Poder Popular, aqui, em Luan- 
da, em Benguela e noutras Províncias. Houve uma 
experiência boa do Poder Popular, infelizmente apro- 
veitada pelos fraccionistas para servir os seus fins. 
Mas isso não quer dizer que nós, ao acabar com as 
antigas comissões de bairro, tenhamos renunciado 
à ideia de constituir os organismos do Poder Popu- 
lar, aquela base que servirá para que nós possamos 
ter a nossa Assembleia do Povo, onde cada um, ou 
cada grupo de indivíduos, poderá emitir a sua opi- 
nião, dar a sua contribuição para a realização da 
política do País. E nós temos de apressar-nos na 
reorganização do Poder Popular não sômente em 
Luanda, mas também nas restantes províncias de 
Angola. Ê 
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REESTRUTURAÇÃO DO APARELHO 
DE ESTADO 


Tivemos ocasião de analisar a actividade do 
nosso Governo e os camaradas sabem, perfeitamente, 
que a nossa estrutura era demasiado complicada 
para nós. Muito pesada. Havia o Chefe do Governo, 
depois um colaborador do Chefe do Governo e, de- 
pois, três colaboradores do colaborador do Chefe do 


Governo e uma quantidade enorme de directores na- - 


necessidade de intermediários. 


cionais, que faziam com que um papel que devia 
chegar, no mesmo dia, a uma repartição, chegasse 
só dentro de três ou quatro semanas, depois. 


Nós pensámos que era necessário encurtar sé! 
coisas e fazer tudo mais directamente, nesta fase. 
Mais tarde, quando já tivermos uma rodagem sufi. 
ciente para compreender devidamente, cada situa-. ç 
ção, cada problema, então sim podemos prolongar 
o caminho. Mas, agora, os caminhos têm de ser cur- 
tos e, por isso o Comité Central decidiu eliminar, 
na estrutura governamenal, o posto de primeiro. . 
“ministro e os postos de vice-primeiros-ministros, 
para que o Chefe de Estado possa contactar, directa- 
mente, com os ministros, em qualquer altura, se 


a 
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Esta medida, como não podia deixar de sei 
produz várias reacções, uns ficam alegres, outr 
ficam tristes. Mas a alegria e a tristeza são fact 
que nós vivemos todos os dias. E o que é | 
importante é que é preciso, de facto, resolver 
problemas do Povo. Isso é que é o mais importan 


NÃO É COM SENTIMENTOS y 
QUE NÓS RESOLVEMOS OS PROBLEMA 
Dois membros do Bureau Político deixaram . 


ser membros do Bureau Político. Trata-se do « 
marada Lopo do Nascimento e do camarada Di 
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lwa. Foram substituídos por outros membros do 
Comité Centrai que passaram, a parur de anteontem, 
a exercer as suas funções no Bureau Poíítico. 


Claro que, no dia em que me dizem, em que 
me dirão, «Agostinho Neto já não é Presidente do 
Mr-LA, fica como secretário da Cuca», talvez eu fi- 
que muito triste. Mas não se pode, não se pode, não 
é possível que nós realizemos a política do Estado, 
a política do Partido, a política do Povo, com sen- 
timentos. Não é com sentimentos que nós resol- 
vemos os problemas. É tratando, objectivamente cada 
um dos assuntos, que nós queremos resolver. Por- 
tanto, quando nós queremos corrigir situações, evi- 
tar aspectos desagradáveis — e o principal é a apa- 
rência de divisão — nós temos de pôr de lado os 


sentimentos e corrigir a situação. Doutra maneira, os 
problemas permanecem, os problemas ficam con- 
nosco e, depois, nós não sabemos quais são as 
consequências que teremos mais tarde. 


DISCUSSÃO A MAIS ALTO NÍVEL 
DOS PROBLEMAS DE CADA PROVÍNCIA 


Os camaradas Comissários Provinciais, cama- 
radas que têm funções políticas e administrativas 
importantes, que nós tentaremos fazer com que eles 
sejam, ao mesmo tempo, os coordenadores dos Co- 
mités Provinciais do Partido — esses camaradas têm 


sob o seu contrôle áreas vastas do país, governam, 
de facto, áreas enormes, algumas das áreas, talvez 
excepto Cabinda, são áreas maiores do que muitos 
dos países da Europa, têm sob a sua responsabi- 
lidade milhares de cidadãos — pensámos no Comité 
Central, que os comissários provinciais deviam ter 
a categoria de Ministros. São Ministros destacados 
para exercer a sua função em tal ou em tal província, 
E pensámos mais, é que aquilo a que se chama hoje 
os delegados do governo e que são, de facto, os 
representantes de cada Ministérios, em cada provin- 
cia, devem estar, directamente, subordinados ao Mi- 
nistro provincial, quer dizer que os Comissários pro- 
vinciais passarão a ter assento no Conselho de 
Ministros, passarão a discutir, a alto nível, os pro- 
blemas de cada província, não somente no Conselho 
da Revolução, mas também no Conselho de Minis- 
tros e, assim, nós facilitaremos a execução de muitas 
das tarefas que hoje não se executam porque há 
sempre o divórcio entre os representantes dos Minis- 
térios e o próprio Comissário Provincial. 


* Nós olhamos para a direcção de toda esta má- 
quina governativa e... pensamos que há funcioná- 
rios a mais nos Ministérios. Vamos diminuir o núme- 
ro de funcionários nos Ministérios para irem para as 
provincias e lá, nas províncias, poderão dar uma me- 
lhor contribuição, uma contribuição directa para a 


resolução de problemas de cada área, de cada 
região. 


DEFESA DA JUSTIÇA DA LEGALIDADE 
E DO PROGRESSO 


Eu creio que há um assunto que não poderá 
ser imediatamente apreendido por todos, mas que 
também mereceu a nossa atenção na reunião extra- 
ordinária do Comité Central. É sobre a defesa da 
legalidade. Quer dizer que nós fazemos leis, nós 
fazernos decretos, fazemos despachos e nem sem- 
pre a sua execução é controlada, do ponto de vista 
jurídico. Há muitos atropelos à lei, não somente em 
relação àqueles que por qualquer falta cometida são 
objecto da acção dos organismos de defesa e segu- 
rança, mas também da execução de leis que nós 
fazemos para a resolução de problemas dos próprios 
Ministérios, no funcionamento dos serviços. 


Nós pensamos que, neste momento, devemos 
organizar, junto do Presidente da República, uma 
Procuradoria-Geral da República, um Procurador da 
República que possa indicar onde é que os direitos 
dos cidadãos são violados, por este ou por aquele 
organismo, para que o Presidente da República 
possa actuar quer reprimindo, quer exercendo qual- 
quer espécie de acção em relação a esses mesmos 
organismos. 


Esta questão, que não é directamente acessível 
para todos, é uma questão importantíssima porque 
nós pretendemos sempre agir em nome da justiça, 
agir em nome do progresso, mas nem sempre os 
nossos actos coincidem com a justiça e com o pro- 
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gresso, Ainda praticamos, aqui, muitas injustiças, 
ainda há homens, cidadãos do nosso país, que pra- 
ticam a arbitrariedade. E, isso, em nome da sua 
função, da sua categoria ou porque as leis não estão 
bem definidas. 


Precisamos de vigiar melhor o direito de cada 
um dos nossos compatriotas de gozar uma vida 
livre e uma vida em que se possa dizer realmente 
defendida pelo Estado e pelo Partido. Por isso nós 
criámos a Procuradoria-Geral da República junto do 
Presidente da República. 


MELHORAR O GRAU DE DISCIPLINA 
DE ORGANIZAÇÃO E DE COMBATIVIDADE 
DAS FORÇAS ARMADAS 


Também nós tomámos algumas decisões em 
relação às forças armadas, em relação aos comba- 
tentes, para melhorar a sua disciplina, a sua orga- 
nização e, portanto, melhorar o seu grau de comba- 
tividade. Nós esperamos que as medidas tomadas 
serão suficientes para que os organismos de defesa 
rop agir com maior prontidão e com maior 


TODOS TÊM DIREITO A ABONO 
DE FAMÍLIA 


Enfim, nós depois vimos a situação material 
do nosso Povo, coisa que a mim, pessoalmente, me 
tem preocupado bastante nos últimos tempos 
Estivemos a analisar e tomámos desições provi- 
sórias acerca dos subsídios que têm os funcioná- 
ros públicos. E nós perguntamos o seguinte : 


se os funcionários públicos têm direito a abono de 
família porque é que os operários, os camponeses 
não têm direito a abono de família ? E nós fizemos 
uma lei a estender os direitos ao abono de familia 
a todos aqueles que trabalham, quer funcionário do 
Estado, como os trabalhadores em empresas esta- 
tais ou privadas, ou os trabalhadores das coopera- 
tivas. Todos têm direito a abono de família. 


É claro que suprimimos muitos dos subsídios 
que os funcionários públicos tinham, suprimimos 
até uma nova análise e nova decisão que tuma- 
remos até ao mês de Março. Quer dizer que esta 
necessidade de não formar uma elite de traba- 
lhadores que vive à sombra do aparelho de Estado 
e completamente separados dos outros trabaiha- 
dores, trabalhadores que estão na produção, é uma 
das preocupações que deriva da nossa opção 
pelo socialismo. 


DEVEMOS DAR CADA VEZ MAIS 
ATENÇÃO AQUELES QUE PRODUZEM 


Devemos, segundo a conclusão do Comité 
Central, dar cada vez mais atenção àqueles que 
produzem, àqueles que realmente contribuem para 
aumentar o bem-estar das populações, e talvez — 
oé rio que assim seja — diminuir a impor- 
tância daqueles que vivem dentro do aparelho de 
Estado. 


Hoje, em Luanda, não temos sapateiros, nem 
carpinteiros, nem marceneiros Porquê? Porque 
todos foram para a função pública, foram para a 
função pública onde têm subsídio disto, subsidio 
daquilo, têm melhores vencimentos, etc.. E assim 
ficamos sem os artífices que realizavam muito 
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bom trabalho para que a população tivesse bem- 
-estar. Ora, hoje, o sapateiro terá as mesmas 
regalias que o funcionário público. Não pode ter 
regalias diferentes. Tem as mesmas regalias. E, 
por isso, eu como outros camaradas do Comité 
Central, estamos a ver já esvaziar os Ministérios 
para cada um poder realizar, de facto, o seu objec- 
tivo na vida, que é ser um bom profissional. E é 
isso que nós desejamos, 


VAMOS FAZER AVANÇAR 
A NOSSA REVOLUÇÃO 


Compatriotas e camaradas : 


Não podemos, simplesmente, viver com entu- 
siasmo. Temos de viver também do trabalho, da 
produção, da vigilância. 


Eu creio que ficou combinado, no ano passado, 
que vamos fazer mais uma grande festa, em 
Luanda, no mês de Março, que é o Carnaval, o 
Carnaval da Vitória, que vai ser feito, outra vez 
na data em que foram expulsos os racistas sul- 
“africanos. Vamos preparar-nos para o Carnaval, 
mas sem deixar de trabalhar. Vamos fazer com que 
a nossa Revolução avance todos os dias, que nós 
constituamos a base séria para chegarmos ao 
socialismo, uma base material séria para chegar- 
mos ao socialismo. 


Muitos dos nossos” inimigos não acrediam que 
nós sejamos capazes de construir o socialismo em 
Africa. Muitos dos nossos inimigos pensam que 
estamos simplesmente a pronunciar palavras. Mas 
não são só palavras. Nós ficaremos muito orgulho- 
sos quando cada um dos membros do Partido puder 
vir, aqui à tribuna, e dizer: eu sou um comunista. 


Bom, os camaradas bateram palmas, mas de- 
vem saber que não é fácil, não é nada fácil. É 
necessário ter princípios, ser-se coerente, honesto e 
modesto. É preciso reunir uma série de qualidades 
para se poder ser comunista e para poder contribuir, 
validamente, para o estabelecimento da pátria socia- 
lista que nós queremos. 


Ss 
REVER O NOSSO PLANO ECONÓMICO 


À Enfim, eu creio que este ano da Agricultura 
está a terminar muito bem. Já há mandioqueiras à 
volta de Luanda. Já temos promessa duma produ- 
ção melhor. Mas precisamos de produzir muito mais. 
Temos que fazer planos superiores âqueles que 
nós tinhamos em mente quando fundámos o Partido. 
E, por isso, o nosso Comité Central, quando exa- 
minou esta questão da produção, a questão da 
economia, nós pensámos que era necessário rever, 
talvez até ao fim do ano, rever o nosso plano 
económico. 


Há sectores em que nós podemos produzir 
mais do que aquilo que foi projectado pelo Con- 
gresso. Há sectores, evidentemente, em que não 
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poderemos fazer mais. Talvez faremos menos. Mas 
há muitos sectores em que nós poderemos ultrapas- 
sar os planos. 


O PEQUENO COMÉRCIO PRIVADO 


E há ideias de orientação que poderão assustar 
o nosso povo pensando que nós fazemos um, 
recuo político. Mas de facto não será um recuo 
político. Trata-se daquilo que eu já mencionei, 
noutras ocasiões, de permitir que alguns dos nossos 
compatriotas possam exercer a sua actividade 
privada para contribuir para a solução de 
alguns problemas, por exemplo, os pequenos comer- 
ciantes, aqueles que têm a sua carrinha, que vão 
comprar fuba a Malanje, vão vender fuba a Ndala- 
Nós 


FACILITAR A SOLUÇÃO 
DOS PROBLEMAS DO NOSSO POVO 


A construção de habitação, por cada um, já 
não é proibida, hoje. Cada um pode construir a sua 
casa onde melhor lhe convém, obedecendo, é claro. 
aos planos de urbanização. Porque não permitir ? 


sofrem imenso porque não podem comprar, porque 


problemas sozinhos, vamos dar-lhes essa possibili- 
dade de resolverem os seus problemas, fazer a sua 
actividade lucrativa privada para que não haja tantos 
problemas sobre o nosso terriório. 


Enfim, camaradas, para um dia de festa, este 
não é um discurso muito animador. Eu fiz, aqui, 
um relatório do Comité Central. Mas era recessário 
dizer aquilo que acontece no Comité Central por 
causa dos mugimbos. Assim, já não há mais mu- 
gimbos. Aquilo que eu disse foi o que nós deci- 

camaradas vão ver, amanhã, no jomal 


Muito obrigado, camaradas». 
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FORMAÇÃO MILITANTE 


TEXTOS TEÓRICOS 


À IMPORTÂNCIA DO ESTUDO DA FILOSOFIA 


Por que devemos estudar o materialismo ? 


Vimos que, para este problema: «Quais são as 
relações entre o ser e o pensamento?», não pode 


haver mais que duas respostas opostas e con- 
traditórias. 


Estudámos, no capítulo precedente, a resposta 
idealista e os argumentos apresentados para defen- 
der a filosofia idealista. 


Torna-se necessário examinar, agora, a segunda 
resposta a este problema fundamental (problema, 
repetimo-lo, que se encontra na base de toda a filo- 
Sofia), e ver quais são os argumentos que o 
materialismo emprega em sua defesa. Tanto mais 
que o materialismo é, para nós, uma filosofia muito 
importante, visto que é a do marxismo. 


É, pois, por consequência, indispensável conhe- 
cer bem o materialismo. Indispensável, sobretudo 
porque as concepções desta filosofia são muito mal 
conhecidas e foram falsificadas. Indispensável, tam- 
bém, porque, pela nossa educação. pela instrução 
que recebemos — seja primária ou mais desenvol- 
vida —, pelos nossos hábitos de viver e 'de racioci- 
nar, estamos todos, mais ou menos, sem darmos 


" conta disso, impregnados de concepções idealistas 


(Veremos, aliás, outros capítulos, vários exemplos 
desta afirmação, e porque é assim.) 


É, portanto, uma necessidade absoluta para os 
que querem estudar o marxismo conhecer a sua 
base: o materialismo. 


De onde vem o materialismo ? 


Definimos, de uma maneira geral, a filosofia 
como um esforço para explicar o mundo, o universo. 
Mas sabemos que, segundo o estado dos conheci- 
mentos humanos, as suas explicações mudaram. e 
que duas atitudes, no decurso da história da huma- 
nidade, foram adoptadas para explicar o mundo: 
uma, anticientífica, fazendo apelo a um ou a espí- 
ritos superiores, a forças sobrenaturais; a outra, 


científica, fundamentando-se em factos e espe- 
riências. 


Uma destas concepções é defendida pelos filó- 
sofos idealistas; a outra, pelos materialistas. 


É por isso que, desde o início deste livro, dis- 
semos que a primeira ideia que se devia fazer do 
materialismo é que esta filosofia representa a 
«explcação científica do universo». 


Se o idealismo nasceu da ignorância dos ho- 
mens —- e veremos como a ignorância foi mantida, 
sustentada na história das sociedades por forças 
culturais e políticas que partilhavam as concepções 
idealistas —, o materialismo nasceu da luta das 
ciências contra a ignorância ou obscurantismo. 


É por isso que, esta filosofia foi tão combatida, 
e é também por isso que, sob a forma moderna 
(o materialismo dialéctico), é pouco conhecida. 
senão ignorada ou desconhecida do ii univer- 
sitário oficial. 


“ 


Como e porquê evoluiu o materialismo 


Contrariamente ao que pretendem os que com- 
batem esta filosofia e dizem que tal doutrina não 
evoluiu desde há vinte séculos, a história do mate- 
rialismo mostra-nos neste, qualquer coisa de vivo 
e sempre em movimento. 


No decorrer dos séculos, os conhecimentos 
científicos dos homens progrediram. No princípio da 
história do pensamento, na antiguidade grega, os 
conhecimentos científicos eram quase nulos, e os 
primeiros sábios, ao mesmo tempo, filósofos, por- 
que, em tal época, a filosofia e as ciências nascentes 
formavam um todo, sendo uma o prolongamento das 
outras. 


Em seguida, precisando as ciências a explica- 
ção dos fenómenos do mundo, precisões que inco- 
modavam e estavam mesmo em Salm com 


epa DO uiLIrTarira 


4 
a 


os dogmas das filosofias idealistas, nasceu um con- 
fito entre a filosofia e as ciências. 


Estando estas em contradição com a filosofia 
oficial dessa época, tornara-se necessário que se se- 
parassem. Por isso, o melhor que têm a fazer é 
libertar-se urgentemente, da balbúrdia filosófica, e 
deixar aos filósofos as vastas hipóteses de tomar 
contacto com problemas restritos, os que estão 
maduros para uma solução próxima. Então, faz-se 
esta distinção entre as ciências... e a filosofia. 


Mas o materialismo, nascido com as ciências, 
ligado a elas e delas dependendo, progrediu, evoluiu 
com elas, para chegar, com o materialismo moderno, 
o de Marx e Engels, a reunir, de novo, a ciência e 
a filosofia no materialismo , dialéctico. 


Estudaremos, mais adiante, esta história e tal 
evolução, que estão ligadas ao progresso da civili- 
zação, mas constatamos já, e é o que é muito impor- 
tante fixar, que o materialismo e as ciências não 
estão separados, e que aquele está absolutamente 
dependente da ciência. 


Resta-nos estabelecer e definir as bases do ma- 
terialismo, comuns a todas as filosofias que, sob 
aspectos diferentes, se valem dele. 


Quais são os princípios e os argumentos 
materialistas ? 


Para responder, torna-se necessário . voltar ao 
problema fundamental da filosofia, o das relações 
entre o ser e o pensamento: qual deles é o prin- 
cipal ? 


Os materialistas afirmam, em primeiro lugar, que 
há uma determinada relação entre o ser e o pensa- 
mento, entre a matéria e o espírito. Para eles, é o 
ser, a matéria que é a realidade primeira, e o espírito 
a realidade segunda, posterior, dependente da 
matéria. 


Portanto, para os materialistas, não foi o espírito 
ou Deus que criaram o mundo e a matéria, mas foi 
o mundo, a matéria, a natureza que criaram o espírio: 


O espírito não é mais que o produto superior 
da matéria. 


É por isso que, se retomarmos a pergunta que 


pusemos no segundo capítulo: «Por que pensa o 


homem?», os materialistas respondem que o homem 
pensa porque tem um cérebro e porque o pensa- 
mento é o seu produto. Para eles, não pode haver 
pensamento sem matéria, sem corpo. 


À nossa consciência e o nosso pensamento, tão 
transcendentes que nos parecem, são apenas pro 
dutos de um órgão material, corporal, o cérebro. 


Por consequência, para os materialistas, a 
matéria, o ser são qualquer coisa de real, existindo 
fora do nosso pensamento, e não precisam dele, 


“nem do espírito para existir. De igual modo, este, 


não podendo existir sem matéria, não tem alma 
imortal e independente do corpo. 


* Contrariamente ao que dizem os idealistas. as 
coisas que nos cercam existem independentemene 


a 
de nós: são elas que nos dão os nossos pensamen- 
tos, e as nossas ideias são apenas O reilexo aas 
coisas no cérebro. 


Por esse motivo, perante o segundo aspecto do 
problema das relações do ser e do pensameno: — 


Que relação há entre as nossas ideias sobre 
o mundo que nos rodeia e o próprio mundo? O 
nosso pensamento está em condições de conhecer 
o mundo real? Podemos, ns nossas concepções 
deste, reproduzir uma imagem fiel da realidade? Tal 
problema é chamado, em linguagem filosófica, a 
questão da identidade do pensamento e do ser. 


— (Os materialistas afirmam: siml podemos 
conhecer o mundo, e as ideias que fazemos dele são 
cada vez mais exactas, uma vez que podemos estu- 
dá-lo com o auxílio das ciências, que estas nos pro- 
vam continuamente, pela experiência, que as coisas 
que nos rodeiam têm, na verdade, uma, realidade 
que lhes é própria, independente de nós, e que 'os 
homens podem já, em parte, reproduzir, criar artifi- 
cialmente tais coisas. 


Resumindo, diremos, pois, que os materialistas, 
face ao problema fundamental da filosofia, afir- 
mam: 


1. Que é a matéria que produz o espírito, e 
que, cientificamente, nunca se viu este sem aquela, 


2. Que a matéria existe fora de todo o espírito 
e não precisa deste para existir, tendo uma exis- 
tência que lhe é particular, e que, por consequência, 
contrariamente ao que dizem os idealistas, não são 
as nossas ideias que criam as coisas, mas, pelo 
contrário, são estas que nos dão aquelas. 


3. Que somos capazes de conhecer o mundo, 


. Que as ideias que fazemos da matéria e do mundo 


São cada vez mais exactas, uma vez que, com o au- 
xílio das ciências, podemos precisar o que já conhe- 
cemos e descobrir o que ignoramos. 


QUEM TEM RAZÃO, 
O IDEALISMO OU O MATERIALISMO ? 


Como devemos pôr o problema 


Agora, que conhecemos as teses dos idealistas 
e dos materialistas vamos tentar saber quem tem 
razão. 


Recordemos que nos é preciso, primeiramente, 
constar, por um lado, que elas são absolutamente 
opostas e contraditórias; por outro, que, logo que se 
defende uma ou outra teoria, esta nos leva a con- 
clusões que, pelas suas consequências, são muito 
importantes. 


Para saber quem tem razão, devemos reportar- 
-nos aos três pontos pelos quais resumimos cada 
argumentação. 


Os idealistas afirmam: 


1. Que é o espírito que cria a matéria; 


2. Que a matéria não existe fora do nosso pen- 
samento, que é ,portanto, para nós, apenas uma 
- Ilusão; 
ITU 
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Os materialistas, esses afirmam exactamente o 
contrário. 


Para facilitar o nosso trabalho, é preciso, em 
primeiro lugar, estudar o que é sobremaneira evi- 
dente e o que mais nos surpreende. 


1. É verdade que o mundo não existe senão 
no nosso pensamento ? 


2. É verdade que são as nossas ideias que 
criam as coisas? 


Eis dois argumentos defendidos pelo idealismo 
«imaterialista» de Berkeley, cujas conclusões ter- 
minam, como em todas as teologias, na nossa ter- 
ceira pergunta: 


3. É verdade que o espírito cria o matéria? 


São perguntas muito importantes uma vez que 
se relacionam com o problema fundamental da iilo- 
sofia. É, por consequência, discutindo-as que vamos 
saber quem tem razão; são particularmente interes- 
santes para os materialistas, no sentido em que as 
suas respostas a tais perguntas são comuns a todas 
as filosofias materialistas — , por consequência, ao 
materialismo dialéctico. 


É verdade que o mundo existe apenas no 
nosso pensamento ? 


Antes de estudar esta questão, é-nos necessá- 
rio situar dois termos filosóficos de que somos 
chamados a servir-nos e encontraremos frequente- 
mente nas nossas leituras. 


ESTUDAR, ASSIMILAR 


E LEVAR À PRÁTICA 
ÀS IDEIAS 
DO MARXISMO-LENINISMO 


É UM DEVER 
DE TODOS 05 MEMBROS 


3. Que são as nossas ideias que criam as coi- 


Realidade subjectiva (que quer dizer: realidade 
que existe somente no nosso pensamento). 


Realidade objectiva (realidade que existe tora 
do nosso pensamento). 


Os idealistas dizem que o mundo não é uma 
realidade objectiva mas subjectiva. 


Os materialistas dizem que o mundo é uma rea- 
lidade objectiva. 


Para nos demonstrar que o mundo e as coisas 
não existem a não ser no nosso pensamento, o 
bispo Berkeley decompõe-as nas suas propriedades 
(cor, tamanho, densidade, etc.). Demonstra-nos que. 
estas, propriedades, que variam consoante os indi- 
víduos, não estão nas próprias coisas, mas no espí- 
rito de cada um de nós. Deduziu, pois, que a matéria 
é um conjunto de propriedades não objectivas, mas 
subjectivas, e que, por consequência, não existe. 


Se retomarmos o exemplo do sol, Berkeley per 
gunta-nos se acreditamos na realidade objectiva do 
disco vermelho, e demonstra-nos, com o seu método 
de discussão das propriedades, que não é vermelho 
nem um disco. Não é, portanto, uma realidade objec- 
tiva, porque não existe por si próprio, mas uma 
simples realidade subjectiva, uma vez que existe 
apenas no nosso pensamento. 


Mesmo assim, os materialistas afirmam que o 
sol existe, não porque o vemos como um disco acha- 
tado e vermelho, porque isso é realismo ingénuo, o 
das criancas e dos primeiros homens, que não ti- 
nham senão os seus sentidos para controlar a rea- 
lidade, mas afirmam que existe invocando a ciência. 
Esta permite-nos, com efeito, rectificar os erros que 
os sentidos nos fazem cometer. 
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Mas devemos, neste exemplo do sol, pôr clara 
mente o problema. 


Com Berkeley, diremos que não é um disco e 
que não é vermelho, mas não aceitamos as suas 
conclusões: a sua negação como realidade objectiva. 


Não pomos em causa as propriedades das coi- 
sas, mas a sua existência. 


Não discutimos para saber se os sentidos nos 
enganam e deformam a realidade material, mas se 


esta existe fora deles. 


Pois bem! os materialistas afirmam a sua exis- 
tência fora de nós, e fornecem argumentos que são 
a própria ciência. 


Que fazem os idealistas para nos demonstrar 
que têm razão? Discutem as palavras, fazem grandes 
discursos escrevem numerosas páginas. 


Suponhamos, por um instante, que têm razão. 
Se o mundo existe apenas no nosso pensameiito, 
não existiu antes dos homens. Sabemos que isso 
é falso, uma vez que a ciência nos demonstra que 
o homem apareceu muito mais tarde sobre a terra. 
Certos idealistas dir-nos-ão, então, que, antes dele, 
havia os animais, e que o pensamento podia habitá 
-los. Mas sabemos que, antes dos animais, existia 
uma terra inabitável, na qual nenhuma vida organica 
era possível. Outros, ainda, dir-nos-ão que, mesmo 
que apenas existisse o sistema solar, e o homem 
ainda não, o pensamento, o espírito já existiam em 
Deus. É assim que chegamos à. forma suprema do 
idealismo. É-nos preciso escolher entre Deus e a 
ciência. O idealismo não pode manter-se sem Deus 
e Deus não pode existir sem o idealismo. 


Eis, pois, exactamente como deve ser posto o 
problema do idealismo e do materialismo. Quem tem 
razão? Deus ou a ciência? 


Deus é um puro espírito criador da matéria, uma 
afirmação sem prova. 


A ciência vai demonstrar-nos, pela prática e 
pela experiência, que o mundo é uma realidade 
objectiva, e vai permitir-nos responder à pergunta: 


É verdade que são as nossas ideais que 
criam as coisas ? 


Tomemos, como exemplo, um autocarro que 
passa ne momento em que atravessamos a rua em 
companhia de um idealista, com quem discutimos 
para saber se as coisas têm uma realidade objectiva 
ou subjectiva, e se é verdade que são as nossas 
ideias que &s criam. É bem certo que, se não quiser 
mos ser esmagados, prestaremos muita atenção. 
Portanto, na prática, o idealista é obrigado a reco- 
nhecer a existência do autocarro. Para ele, pratica- 
mente, não há diferença entre um autocarro objec- 
tivo e um outro subjectivo, sendo isto de tal modo 
exacto, que a prática fornece a prova de que os 
idealistas, na vida, são materialistas. 


Poderíamos, sobre este assunto, citar numero- 
sos exemplos, pelos quais veríamos que os filósofos 
idealistas e os que sustentam tal filosofia não 
desdenham certas baixezas «objectivas», para 
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obter o que, para eles, não é mais que realidade 
subjectiva. 


É por isso, aliás, que não se vê mais ninguém 
afirmar, como Berkeley, que o mundo não existe. 
Os argumentos são muito mais subtis e ocultos. 
(Consultai, como exemplo do modo de argumentar 
dos idealistas, o capítulo intitulado A descoberta dos 
elementos do mundo, no livro de Lenine: «Materia 
lismo e empirocriticismo». 


É, pois, segundo a palavra de Lenine, «o critério 
da prática» que nos permitirá confundir os idealistas. 


Estes, por outro lado, não deixarão de dizer que 
a teoria e a prática não se identificam, e que são 
duas coisas completamente diferentes. Não é ver 


dade. Se uma concepção é exacta ou falsa, é só 
a prática que, pela experiência, no-lo demonstrará. 


O exemplo do autocarro mostra que o mundo 
tem, pois, uma realidade objectiva e não é uma ilu- 
são criada pelo nosso espírito. 


Resta-nos ver agora, sendo dado que a teoria 
do imaterialismo de Berkeley não pode manter-se 
face às ciências, nem resistir ao critério da prática, 
se, como o afirmam todas as conclusões das filoso- 
fias idealistas ,das religiões e das teologias, o es- 
pírito cria a matéria. 


(Continua no próximo número) 
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4,21. 


2.2. 


4.2.6. 


FORMAÇÃO MILITANTE 
TENTOS PARA ESTUDO NOS GRUPOS DE ACÇÃO 


SOBRE A PRODUÇÃO E O DESENVOLVIMENTO 
DA BASE TÉCNICO-MATERIAL DA ECONOMIA 


(CONTINUAÇÃO DO NUMERO ANTERIOR) 


42. Sobre a Base Material e' Técnica 


Para concretizar o “desenvolvimento agrário 
torna-se indispensável restabelecer a base material 
e técnica do sector e utilizar os meios adequados 
e de possível aplicação nesta fase. 


Tem-se por necessário: 


Aumentar a intensidade do trabalho e aplicar 
cada vez mais a força de tracção animal de 
forma a que estas participações contribuam 
de maneira substancial para o somatório to- 
tal da energia a despender no sector. 


Organizar um sistema de abastecimento, de 
modo a satisfazer integral e oportunamente 
as necessidades do sector, sobretudo as 
que respeitam a instrumentos de trabalho, 
sementes, fertilizantes, pesticidas, rações, 
medicamentos e produtos químicos para 
tratamento do gado e outros produtos 
essenciais. 


Fomentar o uso de sementes melhoradas, 
tratadas na sua adaptação ao meio, estado 
sanitário e faculdade germinativa. 


Fomentar o uso de fertilizantes minerais. 


Aproveitar os recursos hídricos do País para 
fins agro-pecuários, devendo estudar-se as 
possibilidades de utilização de alguns dos 
cursos de água e das águas subterrâneas. 


Alargar as possibilidades de utilização de 
animais reprodutores de boas raças com o 
propósito fixo de imprimir ao armentio 
angolano um potencial de crescimento e de 
reposição em. peso vivo, de modo a valori- 
zar o rendimento. 


Reforçar, sem demora, os quadros técnicas 
das Províncias, afim de garantir o funciona- 
mento do aparelho de gestão. 


ws 


4.2.8. 


429. 


Ampliar a rede de medicina veterinária para 
intensificação da profilaxia das doenças 
infecto-contagiosas e controlo das parasitá- 
rias. 


Proceder à reparação, renovação e amplia- 
ção do parque de tractores e camiões, de- 
vendo, por outro lado, fixar-se normas rígi- 
das para a utilização e conservação deste 
equipamento. 


Em relação às máquinas agrícolas deverá 
procurar-se, ainda: 


429,41. 


429.2. 


4.2.9.8. 


4,2.94. 


42.95. 


4.210. 


Criar parques -de máquinas que assegurem 
as condições para uma gestão económica 
eficaz; 


Equipar os parques com material realmente 
adaptado às condições de trabalho do País; 


Limitar o número de marcas e modelos, a 
fim de facilitar a manutenção e a prepara- 
ção e capacitação de operadores e de mecã- 
nicos; 


Desenvolver serviços de reparação e de 
stockagem de peças de substituição, para 
uma garantia razoável de uma longa vida de 
trabalho por parte das máquinas: 


Criar centros de formação profissional de 
cperadores de máquinas e de mecânicos; 


Formular propostas de investimentos para 
apoio à actividade agrária, nomeadamente 
no domínio das construções, das Instala- 
ções tecnológicas de transformação e de 
conservação da produção. 


4.3. Sobre a Comercialização 


Um índice muito importante a nível nacional 


-é o volume de vendas ao Estado da produção agrária, 
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por parte das empresas estatais, cooperativas e 
pequenos camponeses. 


Assim, os Ministérios da Agricultura e do 
Comércio Interno terão como uma das suas tarefas 
mais importantes no período de 1978-1980, a orga- 
nização dos mecanismos que respondam às exigên- 
cias do campesinato em mercadorias industriais e 
que assegurem a compra das produções. Simulta- 
neamente, haverá que garantir a transferência 
oportuna dos produtos para os sectores da distri- 
buição, de transformação, da constituição de reser- 
vas e da exportação. 


Para que este objectivo seja alcançado haverá 
que dedicar particular atenção: 


4314. A ampliação e ao fortalecimento «das 
bases de abastecimento; 


43.2. A organização das redes de transportes, 
armazenagem e de trio; 


4.3.3. Ao estabelecimento de preços de com- 
pra da produção justos capazes de estl- 
mular a produção e o aumento da 
produtividade; 


4.34. A elaboração de contratos comerciais 
com as empresas estatais, cooperativas 
e pequenos produtores. 


De entre os instrumentos que regerão a actlvl- 
dade dos serviços de aquisição, deverá dar-se espe- 
cial relevo aos balanços de recursos e de distr!- 
buição das principais espécies de produção e ao 
balanço periódico, rígido, das compras efectuadas. 


A política de actuação deste sector deve assen- 
tar, fundamentalmente, na prática de preços justos 
para as mercadorias a fornecer ao campesinato, na 
eliminação gradual dos intermediários e na. eliml- 
nação dos preços especulativos: praticados pelos 
camponeses. 


" 44, Sobre a Formação de Quadros 


A difícil questão do enquadramento agrário só 
poderá ser resolvida pela formação e envio para a 
base de quadros técnicos em maior número e me- 
lhor qualidade. 


O desenvolvimento das forças produtivas do 
sector agro-pecuário está condicionado em grande 
parte pela capacidade de absorção de novas técnl- 
cas por parte dos trabalhadores, pelo que, a nível 
de cada unidade de produção devem ser lançadas 
campanhas massivas de alfabetização e criadas 
formas de ensino para as técnicas e especializa- 
ções agro-pecuárias. 


A instituição de cursos em centros de treina- 
mento e de formação profissional em todas Provín- 
cias e a/ passagem para o ensino curricular é uma 
prática a desenvolver, abrangendo prioritariamente 
os trabalhadores mais destacados. 


4.5. Sobre a Investigação 


A experimentação e a investigação devem. ser 
reactivadas e incentivadas por forma a apoiarem 
convenientemente a modernização do sector. 


Sem esquecer que a: investigação, por propor: 
cionar, em regra, resultados a longo prazo, necessl- . 
ta de ser organizada em termos prospectivos, have- 
rá no entanto, que encaminhá-la, nesta fase, para 
objectivos de curto prazo e não dissociados da:nova 
sociedade em construção. 


A recolha e a revisão de:todos: oscresultados 
da pesquisa anteriormente realizada; a-divulgação, 
sob a forma de manuais redigidos em linguagem 
acessível ao camponês, de temas de Interesse 
imediato para o aumento da: produtividade do tra- 
balho, do gado e do rendimento das culturas; o 
prosseguimento dos trabalhos de investigação apli- 
cada, com finalidade prática e afectos às produções 
que hoje interessam à Angola independente e popu- 
lar; o melhoramento das principais culturas, por 
selecção de variedades e estudo de técnicas cultu- 
rais; a criação de um sistema nacional de produção 
de sementes certificadas, com vista à sua larga 
difusão; a inventariação, caracterização, aptidão e 
aproveitamento das espécies florestais angolanas: 
o estudo da rega nas principais culturas de Angola, 
o aperfeiçoamento dos métodos de diagnóstico e 
da produção de soros e vacinas para uma luta eficaz 
contra as doenças infecciosas dos animais; a mul- 
tiplicação e melhoramento por selecção e cruzamen- 
to de várias raças de bovinos para a produção de 
carne e de leite, e de suínos, caprinos e ovinos; o 
estudo de sistemas de exploração de bovinos para 
a produção de carne e de leite, em pastagens natus 
rais e cultivadas; a intensificação do fomento da 
produção animal através da inseminação artificial; 
e a colaboração activa na promoção e aperfeiçoa- 
mento de quadros técnicos, deverão constituir 
preocupação prioritária na orientação a imprimir às 
estruturas da investigação. 


4.6. Sobre a Cooperação Internacional 


A falta de quadros representa uma das princl- 
pais barreiras que se opõe ao desenvolvimento do 
sector agro-pecuário. 


O recurso à cooperação com os países amigos 
aparece assim corap uma: necessidade objectiva. 
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A vinda de técnicos assume a forma mais ex- 
pressiva da cooperação que actualmente pratica- 
mos com os países amigos e deve ser ampliada den- 
tro das necessidades e da capacidade de enquadra- 
nsento e voltada especialmente para a qualificação 
técnica e para as especialidades exigidas pelas uni- 
dades de produção pela investigação. 


Não deverão ser desprezadas outras; possibili- 
dades proporcionadas pela cooperação internacio- 
nal, tais como: intercâmbio de informações técnico- 
-«científicas, realização de conferências, seminários 
e cursos expeditos. 


5. Dever-se-á prestar especial atenção à pro- 
dução dos bens alimentares essenciais, com vista a 
obter o mais rapidamente possível os níveis de 
1973. 


Os objectivos a atingir neste período, neste 
domínio, são os seguintes: 


— Milho: produzir cerca de 400'mil toneladas 
(cerca de 67% da produção histórica); 

— Trigo: obter uma produção não inferior a 
15000 toneladas (cerca de 125% da pro- 
dução histórica); 


— Arroz: produzir cerca de 30-35 'mil toneladas 
(sensivelmente igual à produção histórica); 

— Feijão: produzir cerca de 60 mil toneladas 
(produção sensivelmente igual à produção 
histórica); 


— Mandioca: produzir cerca de 950 mil tonela- 
das (produção sensivelmente igual à produ- 
ção histórica); 


— Batata: produzir cerca de 50 mil toneladas 

“(cerca de 50% da produção histórica); 

— Óleo de palma: produzir cerca de 10 mil 
toneladas (cerca de 50% da produção 
histórica); 


— Ginguba: produzir cerca de 15 mil toneladas 
(erca de 68% da produção histórica); 

— Girassol: preduzir cerca de 30 mil toneladas 
(cerca de 144% da produção histórica); 


— Aumentar a produção de horto-frutícolas com 
vista a satisfazer as necessidades da 
população. 


6. Sendo o café uma das culturas mais impor- 
tantes para a economia, deve prestar-se especial 
atenção, neste período, às medidas para a recupe- 
ração e correcta exploração das áreas cateicolas 
existentes. A produção prevista para 1980 é de cerca 
de 120 mil toneladas, o que corresponde a cerca de 
55% da produção histórica. 


Para esse efeito, deverão adoptar-se as seguin- 
tes medidas: 


— Aumentar o número de trabalhadores nas 
províncias do Uíge e Cuanza-Norte criando 


condições de habitação que possibilitem a 
sua fixação definitiva; tomar medidas que 
permitam uma elevação da produtividade do 
trabalho; elevar a capacidade e qualificação 
dos trabalhadores, e quadros dirigentes, 
tendo em conta a necessidade de especiali- 
zação por actividades; 


— Proceder à aquisição dos meios técnicos 
necessários: fertilizantes, pesticidas, sacos, 
tractores, camiões, jeeps, etc.; 


— Incentivar a recuperação das plantações de 
café pelos camponeses prestando a neces- 
sária ajuda técnica, material e financeira, 
melhorando as condições de vida nas zonas 
cafeícolas e garantindo o abastecimento 
dessas zonas e alimentos, vestuário, calça- 
do e medicamentos; 


— Organizar a Empresa Estatal Nacional de 
Café, com vista à elevação da eficácia eco: 
nómica deste produto; 


— Incentivar e dinamizar as investigações so: 


bre o café, dando prioridade aos estudos 
sobre a morte súbita. 


( CONTINUA NO PRÓXIMO N.º) 
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“30º ANIVERSÁRIO DA PROCLAMAÇÃO + 


DA DECLARAÇÃO INTERNACIONAL 


DOS DIREITOS DO 


Comemorou-se em Luanda, o 30.º Aniversário da Decla- 
ração Universal dos Direitos Humanos. 


Este acto foi presidido pelo cda. Diógenes Boavida 
estando também presente o cda. Paulo Jorge, bem como 
o corpo diplomático acreditado em Angola. 


Na oportunidade o cda. Paulo Jorge, suplente do 
Comité Central do MPLA-Partido do Trabalho; teve opor- 
tunidade de se debruçar sobre esta data; proferindo um 
extenso discurso do qual passamos a apresentar alguns 
extractos: 

(...) «embora a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, proclamada há trinta anos, não tivesse inserido 
no seu conteúdo o direito dos Povos à autodeterminação 
e Independência, a verdade é que alguns princípios esta- 
" vam estabelecidos, que faziam pôr o direito de qual- 
quer Povo a lutar pela aplicação desses princípios, que 
tinham naturalmente sido propostos e consignados por 
países na altura independentes, sem ter em conta pos- 
sivelmente uma evolução dos direitos do Homem, tendente 
à liberdade, à independência e, inclusivamente, à vaz no 
munda». 


(...) «embora a República Popular de Angola não 
seja ainda um Estado socialista e tenha apenas três anos 
de Independência, cremos com certa satisfação que nós 
já demos um passo importante no cumprimento de vários 
preceitos da Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
incluindo a gratuidade da Educação». 


HOMEM. 


DECLARAÇÃO INTERNACIONAL DOS DIREITOS DO HOMEM 


1 — Declaração Universal dos Direitos do 
homem adoptada e proclamada pela Assembleia 
Geral na sua resolução 217 A (Ill) de 10 de De- 
zembro de 1948. 


PREÂMBULO 


CONSIDERANDO que o reconhecimento da dig: 
nidade inerente a todos os membros da família 
humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis 
constitui o fundamento da liberdade, da justiça o da 
paz no mundo; 


CONSIDERANDO que o desconhecimento e o 
desprezo dos direitos do homem conduzem a actos 
de barbárie que revoltam a consciência da humani- 
dade e que o advento de um mundo onde os seres 
humanos serão livres de falar e de crer, libertados 
do terror e da miséria, foi proclamado como a mais 
alta aspiração do homem; 

CONSIDERANDO que é essencial que os di- 
reitos do homem sejam protegidos por um regime 
de direitos, para que o homem não seja contrariado, 
em supremo recurso, à revolta contra a tirania e a 
opressão; 


CONSIDERANDO que é essencial encorajar o 


desenvolvimento de relações amistosas entre as 
nações; .. 


CONSIDERANDO que na carta dos povos das 
Nações Unidas proclamada de novo à sua vez nos 
direitos fundamentais do homem, na dignidade e 
no valor da pessoa humana, na igualdade dos di- 
reitos do homem e das mulheres e que se declarem 
resolutos a favorecer o progresso social e a ins- 
taurar melhores condições de vida numa liberdade 
maior; 

CONSIDERANDO que os Estados Membros con- 
vencionaram na cooperação com a Organização das 
Nações Unidas, o respeito Universal e efectivo dos 
direitos do homem e das liberdades fundamentais: 


CONSIDERANDO que uma concepção comum 
de estes direitos e liberdades é da mais alta 
importância para preencher o convencionado. 


A ASSEMBLEIA GERAL 


Proclama a presente Declaração universal dos 
direitos do. homem como ideal comum a ter em 
conta por todos os povos e todas as nações afim 
que todos os indivíduos e todos os órgãos da socie- 
dade, tendo esta Declaração constantemente no 
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espírito, ss esforcem pelo ensino e a educação, de 
desenvolver O respeito de estes direitos e liberdades 
e de assegurar, por medidas progressivas de ordem 
nacional e internacional, o reconhecimento e a 
aplicação universal e efectiva, tanto entre as popu- 
lações dos Estados Membros eles mesmos que 
por entre aqueles territórios, dependentes da sua 
tutela. 


ARTIGO PRIMEIRO 


Todos os seres humanos nascem livres e iguais 
em dignidade e em direitos. São dotados de razão e 
de consciência e devem agir uns em relação aos 
outros num espírito de fraternidade. 


ARTIGO SEGUNDO 


Cada um pode tirar vantagens de todos os 
direitos e de todas as liberdades proclamadas na 
presente Declaração, sem distinção alguma, no- 
meadamente de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou de toda outra opinião, de origem 
nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de 
toda outra situação. 


ARTIGO TERCEIRO 


Todo indivíduo tem direito à vida, à liberdade 
e à segurança da sua pessoa. 


ARTIGO QUARTO 


Ninguém será tido em escravidão nem em 
servitude. A escravidão e o comércio de escravos 
são interditos sob todas as formas. 


ARTIGO QUINTO 


Ninguém será submetido à tortura, nem a penas 
ou a tratamentos cruéis, inumanos ou degradantes. 


ARTIGO SEXTO 


Cada um tem o direito ao reconhecimento em 
todos os lugares da sua personalidade jurídica. 


ARTIGO SÉTIMO 


Todos são iguais perante a lei e têm direito 
sem distinção a uma igual protecção da lei. Todos 
têm direito a uma protecção igual contra toda a 
discriminação que violará a presente Declaração e 
contra toda a provocação a uma tal discriminação. 


ARTIGO OITAVO 


Toda a pessoa tem direito a um recurso efec 
tivo diante das Instâncias nacionais competentes 
contra os actos violando os direitos fundamentais 
que lhe são reconhecidos pela Constituição ou 
pela lei. 


ARTIGO NONO 


Ningém pode ser arbitrariamente preso, detido 
nem exilado. 


ARTIGO DÉCIMO 


Todas as pessoas têm direito, em plena Igual- 
dade a que a sua causa seja entendida equitavel- 
mente e publicamente por um tribunal independente 
e imparcial, que decidirá, seja de seus direitos e 
obrigações, seja da bem fundada acusação em 
matéria penal dirigida contra ela. 


ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 


1 — Toda a pessoa acusada de um acto deli- 
tuoso é presumido inocente até que a sua culpabili- 
dade tenha sido legalmente aberta ao decorrer de 


um processo público onde todas as garantias neces- 
sárias à sua defesa lhe terão sido asseguradas. 


2 — Ninguém será condenado por acções ou 
omissões que, no momento onde elas sejam 'come- 
tidas, não constituam um acto delituoso acima 
do direito nacional ou internacional. Do mesmo 
modo, não será utilizada pena alguma mais forte 
que aquela que era aplicada no momento onde o 


- acto delituoso foi cometido. 


ARTIGO DÉCIMO. SEGUNDO 


Ninguém será objecto de imiscuição arbitrária 
na sua vida privada, sua família, seu domsílio ou 
sua correspondência, nem atentados à sua honra e 
à sua reputação. Toda a pessoa tem direito à pro- 
tecção da lei contra todas as imiscuições ou tais 
atentados. 


ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 


1 — Toda a pessoa tem o direito de circular 
livremente e de escolher a sua residência no interior 
de um Estado. 

2 — Toda a pessoa tem o direito de deixar todo 
o País, compreendendo o seu, e de voltar ao seu 
País. 


ARTIGO DÉCIMO QUARTO 


1 — Diante de perseguição, toda a pessoa tem 
o direito de procurar asilo e de beneficiar de asilo 
em outros Países. 

2— O direito não pode ser invocado nos casos 
de perseguição realmente fundados sobre um crime 
de direito comum ou sobre a maneira de actuar 
contrários aos fins e aos princípios das Naçves 
Unidas. 


ARTIGO DÉCIMO QUINTO 


1 — Todo o indivíduo tem: direito: a -uma ina- 
cionalidade. 

2 — Ninguém pode ser arbitrariamente privado 
da sua nacionalidade, nem do direito de trocar de 
nacionalidade. ; 


ARTIGO DÉCIMO SEXTO 


1 — A partir da idade núbil, o homem e a mu- 
lher sem alguma restrição quanto à raça, à naciona- 
lidade ou à religião, têm o direito de se casar e de 
fundar uma família. Eles têm direitos iguais aos 
olhos do casamento, durante o casamento e logo 
depois da sua dissolução. 


2 — O casamento não pode ser concluído se- 
não com o livre e pleno consentimento dos futuros 
esposos. 

3 — A família é o elemento natural e funda- 
mental da sociedade e o direito à protecção da so- 
ciedade e do Estado. 


ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 


1 — Todo a pessoa, tanto só como. em icolec- 
tividade, tem direito à propriedade. 


2 — Ninguém pode ser arbitrariamente privado 
da sua propriedade. 


ARTIGO DÉCIMO OITAVO 


Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensa- 
mento, de consciência e de religião ou de convicção 
assim como à liberdade de manifestar a sua reli- 
gião ou a sua convicção, só e em comum, tanto em 
público como em privado, pelo ensino, as práticas, 
o culto e o cumprimento de ritos. 


E 


ARTIGO DÉCIMO NONO 


Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opi- 
nião e de expressão o que implica o direito de não 
ser inquietado pelas suas opiniões e de procurar, 
de receber e de expandir, sem considerações de 
fronteiras, as informações e as ideias por qualquer 
meio de expressão que seja. 


ARTIGO VIGÉSIMO 


1 — Toda a pessoa tem direito à liberdade de 
reunião e de associação pacíficas. 

2 — Ninguém pode ser obrigado a fazer parte 
de uma associação. 


ARTIGO VIGÉCIMO PRIMEIRO 


1 — Toda a pessoa tem o direito de tomar parte 
na direcção dos assuntos públicos do seu País, seja 
directamente, seja por intermediário de represen- 
tantes livremente escolhidos. 


2— Toda a pessoa tem o direito de ascender 
nas condições de igualdade, às funções públicas do 
seu País. 


3 — A vontade do Povo é o fundamento da 
autoridade de poderes públicos; esta vontade deve- 
-se exprimir por eleições honestas que devem ter 
lugar periodicamente, no sufrágio universal igual 
ao voto secreto ou seguindo um procedimento 
=quivalente, assegurando a liberdade de voto. 


ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO 


Toda a pessoa, sendo membro da sociedade, 
tem direito à segurança social; ela é fundada em 
obter a satisfação dos direitos económicos, sociais 
e culturais indispensével à sua dignidade e ao livre 
desenvolvimento da sua personalidade, graças ao 
esforço nacional e à cooperação internacional, con- 
tida na organização e recursos de cada País. 


ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO 


1 — Toda a pessoa tem direito ao trabalho. à 
livre escolha do seu trabalho às condições equita- 
tivas e satisfatórias do trabalho e à protecção contra 
o desemprego. 


2 — Todos têm direito, sem alguma discrimi- 
nação, a um salário igual por um trabalho igual. 

3 — Quem quer que trabalhe tem direito a 
Uma remuneração equitativa e satisfatórias asse- 
gurando-lhe a si como à sua família uma existência 
conforme a dignidade humana e completada, se hou- 
ver lugar por todos os outros meios de protecção 
social. 

4 — Toda a pessoa tem o direito de fundar 
outros sindicatos e de se filiar em sindicatos para 
a defesa dos seus-interesses. 


ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO 


Todo a pessoa tem direito ao repouso e às 
distracções e nomeadamente a uma limitação razoá- 
vel da durabilidade do trabalho e férias pagas pe- 
riodicamente. 


ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO 


1 — Toda a pessoa tem direito a um nível de 
vida suficiente para assegurar a sua saúde, o seu 
bem-estar e o da sua família, nomeadarsente para 
a alimentação, o vestuário, o alojamento, os medi- 
camentos assim que para os serviços sociais neces- 
sários; ela tem direito à segurança em caso de 
desemprego, de doenças, de invalidez, de viuvez, 


de velhice ou nos outros casos da- perda dos seus 
meios de subsistência por circunstâncias indepen- 
dentes da sua vontade. 


2 — A maternidade e a infância têm direito a 
uma ajuda e a uma assistência especial. Todas as 
crianças, que sejam nascidas do casamento ou fora 
do casamento, gozam da maior protecção social. 


ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO 


1 — Toda a pessoa tem direito à educação. À 
educação deve ser gratuíta, pelo menos no que con- 
cerne ao ensino elementar e fundamental. O ensino 
elementar é obrigatório. O ensino técnico e profis 
sional deve ser generalizado; o acesso sos estudos 
superiores deve ser aberto em plena igualdade a 
todos em função do seu mérito. 


2 — À educação deve visar a plena expansão 
de personalidade humana e o reforço do respeito 
dos direitos do homem e das liberdades fundamen- 
tais. Ela deve favorecer a compreensão, a tolerância 
e a amizade entre as Nações e todos os grupos 
raciais ou religiosos. assim como ao desenvolvimento 
Pg actividades das Nações Unidas pela manutenção 

paz. 


3-— Os pais têm, por prioridade. o direito 
de escolher o género de educação a dar às suas 
crianças. 


ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO 


4 — Toda a pessoa tem o direito de tomar parte 
livremente na vida cultural da comunidade, de dis- 
frutar das artes .e de participar ao progresso cien- 
tífico e ao benefícios que daí resultam. 


2-— Cada um tem o direito à protecção dos 
interesses morais e materiais fluentes de toda a 
produção científica, literária ou artística de que ele 
e o autor. - 


ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO 


Toda a pessoa tem direito ao que reina, sobre 
o plano social e sobre o plano internacional numa 
ordem tal que os direitos e liberdades enunciadas 
u presente declaração possam encontrar pleno 
efeito. 


ARTIGO VIGÉSIMO NONO 


1 — O indivíduo tem deveres para com a comu- 
nidade na qual só o livre e pleno desenvolvimento 
da sua personalidade é possível. . 


2 — No exercício dos seus direitos e no pleno 
gozo das suas liberdades, cada um só é submisso 
às limitações abertas pela lei exclusivamente com 
vista a assegurar o reconhecimento e o respeito 
pelos direitos e liberdades doutrém e a fim de satis- 
fazer as justas exigências da moral, da ordem 
pública e do bem-estar geral na sociedade demo- 
crática. 


3— Os direitos e liberdades não poderão, em 
algum caso, exercer-se contrariamente aos fins e 
aos princípios das Nações Unidas. 


ARTIGO TRIGÉSIMO 


Nenhuma disposição da presente Declaração 
pode ser interpretada como implicando para um 
Estado, um agrupamento ou um indivíduo um direito 
qualquer de se abster de actividade ou deter- 
minar um acto visando a destruição dos direitos 
« ['»erdades que são aqui enunciados. 


PAGINA BULL DO MILITANTE ASR 


E Va Re, de. 


[1978- ANO DA AGRIGULTUR 


«(...) Nós decretámos, esto ano, o «Ano da Agricultura,» 


(...) Não pensamos que a vida da Nação possa ser resolvida, nos seus as- 
pectos económicos, sem trabalho, sem produção, sem que nós estejamos sempre 
dispostos a fornecer o nosso esforço, quer para nós próprios, como para os outros 
compatriotas que estão dentro do país. compatriotas ou não, toda a população. É 
preciso que nós tenhamos essa consciência; trabalhar cada vez mais. » 


Cda. Presidente Agostinho Neto 
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